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			NOTA DO ORGANIZADOR


			Quando perguntado sobre onde encontrar respostas para as dúvidas da vida, o papa Pio XI respondeu sem titubear: “Vá para Tomás” (Studiorum Ducen 28). Teólogo e filósofo dominicano, São Tomás de Aquino legou aos estudiosos e interessados pela doutrina cristã um verdadeiro monumento de sabedoria e fé: a Summa Theologica (ou simplesmente Summa), uma descrição completa e exaustiva dos principais pontos e ensinamentos da Igreja, que contempla uma diversidade de assuntos, desde a Criação às dúvidas sobre os acontecimentos do Juízo Final.


			Essa contumaz sistematização dos preceitos da religião fora idealizada pelo nosso Angelici Doctoris (epíteto pelo qual o santo ficou conhecido) em três partes, acrescidas de um suplemento, incluído postumamente como conclusão da terceira, e de um apêndice. Todas essas partes contabilizam 614 questões, apresentadas segundo o método da disputatio: o estabelecimento de uma dúvida, na forma de hipótese ou pergunta, seguida pela resposta negativa ou afirmativa (às vezes ambas) acerca da questão colocada, como em um debate.


			A extensão e a complexidade dessa obra podem tornar árdua a sua leitura, principalmente para estudantes, ou simplesmente curiosos, que entram em contato com ela pela primeira vez. Como forma de facilitar o seu entendimento, Gerard Maria Paris, um dedicado professor de Teologia, que lecionou em um convento dominicano localizado na ilha de Malta, elaborou uma espécie de resumo da obra de Tomás, uma Sinopse a ser utilizada por seus alunos nas disciplinas de teologia medieval.


			Esse dominicano, cujo nome de batismo era Louis Paris, nasceu em 15 de julho de 1893 no povoado maltês de Cospicua. Inicialmente inclinado às ciências exatas, ainda bem jovem, no segundo ano de faculdade declinou do curso de Engenharia, que frequentava na Universidade de Malta, para ingressar na Ordem Dominicana, vindo a iniciar os estudos em 1º de novembro de 1914, em um seminário de Rabat, cidade de Malta bastante conhecida pela influência árabe em seus costumes e arquitetura. Foi nesse momento que Louis escolheu para si o nome de Gerard Maria.


			No ano seguinte, concluiu seu noviciado e realizou sua primeira profissão de fé. Em seguida, dirigiu-se a Roma, onde se dedicou aos estudos de filosofia na Angelicum, a Pontifícia Universidade de Estudos São Tomás de Aquino. Em 11 de março de 1922, foi ordenado padre, obtendo sua licenciatura em Teologia um ano depois.


			No começo de sua carreira como docente, o dominicano lecionou em um seminário de Viterbo, na Itália. No entanto, o jovem clérigo sentia a necessidade de retornar às suas origens e dedicar-se ao ensino de filosofia em sua terra natal, regressando a Malta para dar aulas justamente na universidade em que começara sua vida acadêmica. Em outubro de 1933, voltou a Roma, para participar do exame de ad gradus, etapa necessária para ser promovido a mestre em Sagrada Teologia, na ordem dominicana. Laborioso em seus estudos, obteve grande sucesso na prova de mestrado, retornando, em seguida, a sua ilha para assumir a função de regente no Rabat Studium entre 1933 e 1934. Nesse período, deu início à escrita da Synopsis totius summae theologicae, concluindo-a dez anos depois.


			Além de dedicar-se à academia, Gerard Paris ainda se envolveu na vida social e religiosa do povo de Malta. Com o intuito de ampliar a participação dos leigos nos assuntos da Igreja, muito antes das novas diretrizes do Concílio Vaticano II, o professor dominicano empenhou-se na fundação de sociedades, como a Holy Name Society (1928), a Alliance for the Conversion of England (1934) e o Saint Paul’s Apologetic Circle (1948). 


			Gerard Paris conseguiu coordenar satisfatoriamente suas atividades acadêmicas com as necessidades do apostolado cristão. Promoveu com seriedade e fervor religioso, mediante escritos científicos e de divulgação, a obra de Santo Tomás de Aquino. Isso é evidente pela quantidade e variedade de suas publicações. A Igreja reconheceu seu dinamismo, premiando-o em 1953 com a medalha Pro Ecclesia et Pontifice, prêmio criado pelo papa Leão XIII em 1888, atribuído a clérigos e leigos que prestaram serviços relevantes à Igreja.


			No que diz respeito à sua vida privada, Gerard era uma pessoa muito metódica: evitava perder tempo e apreciava o silêncio de seu quarto. Raramente descansava: sua vida era de oração e trabalho. Entregou a alma a Deus em 10 de julho de 1973, no St. Catherine Hospital, Attard. Seu funeral ocorreu no dia seguinte, em Rabat, na igreja dominicana em que realizou seus votos.


			A obra que a Paulus Editora traz a lume, a Sinopse da Suma Teológica, é uma demonstração cabal do senso de organização de seu autor. Assumindo a mesma divisão do original – questões, artigos e respostas, divididos em três partes, suplemento e apêndice –, ela facilita ao estudante – ou mesmo aos interessados pela obra de Tomás – o entendimento de toda a sistematicidade do pensamento do Angelici Doctoris. Para torná-la mais acessível, optou-se pela sua publicação em três volumes, cuja divisão obedece ao seguinte esquema:


			- Vol. 1: “Vida de São Tomás de Aquino”, por frei João Alves Basílio, O.P., e Prima pars (“Primeira parte”, com 119 questões);


			- Vol. 2: Prima secundae (“Primeira parte da segunda parte”, com 114 questões) e Secunda secundae (“Segunda parte da segunda parte”, com 189 questões);


			- Vol. 3: Tertia pars (“Terceira parte”, com 90 questões), Supplementum (“Suplemento”, com 99 questões) e Appendix (“Apêndice”, com duas questões).


			A tradução precisa do saudoso frei João Alves Basílio, O.P., que infelizmente nos deixou em julho de 2018, sem realizar o grande sonho de vê-la publicada, respeita e torna ainda mais didático esse resumo da monumental obra de Santo Tomás de Aquino, de modo a possibilitar aos leitores modernos o contato com as verdades da fé que ainda tanto nos têm a ensinar.


			Agradecemos ao prof. André Luis Pereira Miatello, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), pelo contato de frei Franz Micallef, provincial da Ordem dos Pregadores de Malta, que nos forneceu a biografia de Gerard M. Paris.
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			PRÓLOGO


			Como Nosso Senhor Jesus Cristo, nosso Salvador, “salvando o seu povo dos pecados”, nos revelou em si mesmo o caminho da verdade, através do qual poderemos chegar pela ressurreição à bem-aventurança da vida imortal, é necessário – para levar a termo todo o curso teológico – que após, considerar o fim último da vida humana, as virtudes e os vícios, estudemos o próprio Salvador universal e os benefícios que ele trouxe ao gênero humano. Estudaremos: 1) O mistério da encarnação. 2) Os sacramentos. 3) O fim desta vida imortal, à qual chegamos pela ressurreição.


			A ENCARNAÇÃO


			Questão 1


			CONVENIÊNCIA DA ENCARNAÇÃO


			Artigo 1 – Era conveniente que Deus se encarnasse?


			Respondo que SIM, porque a cada coisa convém o que é segundo sua natureza. Ao homem convém o raciocinar, a Deus convém ser bondoso. Por isso, convém a Deus tudo o que é próprio de sua bondade. Ora, a bondade tende a comunicar-se (Pseudo Dionísio). Portanto, convém à bondade suprema unir-se à criatura de forma suprema. Isso aconteceu quando Deus “uniu tão intimamente a si uma natureza criada, que de três elementos – o Verbo, a alma, a carne – resultou uma única pessoa” (Agostinho). É claro, pois, que a encarnação era conveniente.


			Artigo 2 – A encarnação do Verbo de Deus era necessária para a redenção do gênero humano?


			Respondo que SIM, porque para um fim pode ser necessário um meio de dois modos: 1) De modo que sem ele não se possa alcançar o fim. Neste sentido, a encarnação não era necessária para a redenção do gênero humano. Com sua onipotência, Deus pode remir-nos de muitos outros modos. 2) De modo que o meio facilite a consecução do fim. Neste sentido, a encarnação era necessária para remir a humanidade, porque facilita o progresso do homem na prática do bem: a) Relativamente à fé, porque temos maior segurança ao crermos diretamente na Palavra divina em pessoa; b) Relativamente à esperança, que encontra na encarnação seu estímulo mais eficaz. 3) Relativamente à caridade, que encontra na encarnação seu maior incentivo. Da mesma maneira, a encarnação era útil para afastar o homem do mal: a) Persuadindo o homem a não valorizar o diabo; b) Ensinando como é grande a dignidade da natureza humana; c) Afastando o homem da presunção; d) Curando e repreendendo com a grande humildade de Deus a soberba humana; e) Ajudando o homem a libertar-se da escravidão. E existem muitas outras vantagens derivadas da encarnação e que estão acima da compreensão humana.


			Artigo 3 – Deus teria se encarnado, se o homem não tivesse pecado?


			Respondo que NÃO, embora existam opiniões diferentes. Pensamos que Deus não teria se encarnado se o homem não houvesse pecado. Porque as coisas que dependem da vontade divina não podem ser conhecidas por nós senão através do que diz a Sagrada Escritura, na qual a vontade divina se manifesta. Ora, na Escritura, o motivo da encarnação está sempre relacionado com o pecado do primeiro homem. Por isso, é melhor dizer que a encarnação aconteceu por causa do pecado do primeiro homem.


			Artigo 4 – Deus se encarnou mais para tirar os pecados atuais do que o pecado original?


			Respondo que SIM, porque é certo que Cristo veio a este mundo para destruir não só o pecado original, mas também todos os pecados que foram se acrescentando. Não que todos os pecados tenham sido cancelados, mas ele fez quanto bastava para cancelá-los. Todavia, quanto maior for um pecado, mais sua destruição motivou a vinda de Cristo. Ora, uma coisa pode ser dita grande de dois modos: 1) Pela intensidade. Neste sentido, o pecado atual é maior que o pecado original, porque mais voluntário. 2) Por extensão. Neste sentido, o pecado original, que contagia a humanidade inteira, é maior que qualquer pecado atual, que é de uma só pessoa. Sob esse aspecto, Cristo veio principalmente para tirar o pecado original, porque “o bem social é mais divino que o bem individual” (Aristóteles).


			Artigo 5 – Era conveniente que Deus se encarnasse nos inícios do gênero humano?


			Respondo que NÃO, porque a encarnação ordena-se principalmente à reparação da natureza humana, mediante a destruição do pecado. Por isso, não seria conveniente que a encarnação acontecesse nos inícios da humanidade, antes do pecado original, porque a medicina somente é dada aos doentes. Mas nem seria conveniente que Deus se encarnasse logo depois do pecado original, por quatro motivos: 1) Pela natureza do pecado humano, que provém da soberba. O homem tinha de ser libertado humilhando-se, reconhecendo que precisava de um libertador. 2) Para o normal progresso do bem, que exige uma caminhada do imperfeito ao perfeito. 3) Pela própria dignidade do Verbo encarnado, que precisava ser precedido por muitos mensageiros, qual juiz vindouro. 4) Para que o fervor da fé não diminuísse por causa da demora no tempo até chegar o fim do mundo. 


			Artigo 6 – A encarnação deveria ser deixada para o fim do mundo? 


			Respondo que NÃO, porque, assim como não era oportuno que Deus se encarnasse no começo do mundo, não seria conveniente que a encarnação fosse deixada para o fim. Isso resulta de três coisas: 1) Da união da natureza divina com a humana, porque a imperfeição precede a perfeição na realidade que tende ao perfeito. Ora, na encarnação, estas duas coisas se encontram: a natureza humana, imperfeita, é elevada à sua suprema perfeição. Portanto, não convinha que a encarnação se desse nos albores do gênero humano. E de outro lado, sendo o Verbo encarnado causa eficiente da redenção, a encarnação não podia ser procrastinada para o fim do mundo. 2) Dos efeitos da salvação humana. Deus, como doador, veio quando julgou necessário socorrer a humanidade. Por sua misericórdia, o Pai enviou seu Filho para que, uma vez concedido o perdão dos pecados, lhe oferecesse ao Pai os homens santificados. 3) Porque a demora não seria conveniente para mostrar o poder de Deus.


			Questão 2


			A UNIÃO DO VERBO ENCARNADO COM A NATUREZA HUMANA


			Artigo 1 – A união do Verbo encarnado aconteceu em uma única natureza?


			Respondo que NÃO, porque, para esclarecer a questão, é necessário considerar o conceito de natureza. A palavra natureza deriva do gerúndio latino nascendo e fala de algo que deve nascer.


			Por isso, em primeiro lugar, o nome natureza recebeu o significado de geração dos seres vivos, de algo que está para nascer – donde, em latim, natura e nascitura.


			 Depois, a palavra natureza passou a indicar o princípio da geração. E como o princípio da geração nos seres vivos é algo intrínseco nos seres vivos, a palavra natureza ulteriormente recebeu o significado de princípio intrínseco do movimento. Assim, lemos em Aristóteles que “natureza é o princípio do movimento imanente no sujeito de modo essencial, não acidental. 


			Ora, tal princípio é a forma ou a matéria.  E como termo da geração natural, é constituído na coisa gerada pela sua essência específica.


			 Boécio dá esta definição: “Natureza é a diferença específica que informa cada coisa”. Nós aqui falamos da natureza enquanto significa a essência ou a quididade da espécie.


			Com tal sentido dado à palavra natureza, é impossível que a união do Verbo divino encarnado se tenha realizado na unidade da natureza. De fato, de três maneiras pode resultar uma coisa única de duas ou mais coisas: 1) De coisas perfeitas que permanecem sem mudança, como da união de muitas pedras se obtém um ornato para o quintal.  Se fosse assim, na encarnação não haveria união substancial. 2) Da união de duas coias perfeitas, mas mudadas, transformadas. Se fosse assim, a encarnação aconteceria por composição de elementos, o que é inadmissível. 3) Da união de coisas não mudadas, mas imperfeitas, como acontece na união da alma com o corpo. Mas tal coisa não pode ser dita da encarnação, a)  porque tanto a natureza divina como a humana são perfeitas na sua ordem; b) porque a natureza humana e a divina não podem juntar-se como partes quantitativas de um todo; c) porque Cristo não seria nem de natureza divina, nem de natureza humana.


			Artigo 2 – No Verbo encarnado, a união aconteceu em uma única pessoa?


			Respondo que SIM, porque tudo o que se encontra presente em uma pessoa, como constitutivo ou não de sua natureza, está unido a ela na unidade da pessoa. Portanto, se a natureza humana não estivesse unida ao Verbo de Deus na unidade da pessoa, não lhe estaria unida de maneira alguma. Mas desse modo se eliminaria totalmente a fé na encarnação. E isso equivaleria a destruir todo o cristianismo. Pelo fato de o Verbo possuir a natureza humana unida a si, mas sem que ela faça parte da sua natureza divina, resulta que a encarnação foi realizada no Verbo, na unidade da pessoa, e não na unidade da natureza.


			Artigo 3 – A união do Verbo encarnado se deu no indivíduo (supositum) ou na hipóstase?


			Respondo que se deu na hipóstase. Alguns teólogos, ignorando as relações entre hipóstase e pessoa, admitem que em Cristo exista uma única pessoa, mas admitem também duas hipóstases, uma humana e outra divina. Mas isso é errôneo: 1) Porque a pessoa acrescenta à hipóstase apenas a racionalidade ou intelectualidade. Falar de uma hipóstase na natureza humana de Cristo é o mesmo que falar de uma pessoa humana em Cristo. 2) Porque, supondo que a pessoa acrescente à hipóstase um elemento válido para a união, tal elemento seria a dignidade própria do ser intelectual, o que é condenado por São Cirilo no Concílio de Éfeso. 3) Porque somente à hipóstase são atribuídas as ações e propriedades da natureza em concreto. Por isso dizemos que um homem raciocina, ri, é animal racional. Portanto, se em Cristo houvesse uma outra hipóstase além da hipóstase (ou pessoa) do Verbo, teríamos de dizer que as realidades humanas de Cristo, como nascer da uma Virgem, padecer, ser crucificado e sepultado, seriam próprias de outro sujeito, diferente do Verbo. Portanto, é uma heresia admitir em Cristo duas hipóstases ou negar que a encarnação tenha acontecido numa única hipóstase, a do Verbo.


			Artigo 4 – Depois da encarnação, a pessoa ou hipóstase de Cristo era composta?


			Respondo que SIM e NÃO, porque a pessoa ou hipóstase de Cristo pode ser considerada sob dois aspectos: 1) Por aquilo que ela é em si mesma. Neste aspecto, ela é absolutamente simples, como a natureza do Verbo. 2) Na sua função de pessoa ou hipóstase subsistindo numa natureza. Neste sentido, a pessoa ou hipóstase de Cristo subsiste em duas naturezas. Portanto, embora em Cristo haja um único sujeito subsistente, todavia existem nele duas maneiras de subsistir, a divina e a humana. Assim, justamente porque o único subsistente subsiste em duas naturezas, diz-se que a pessoa de Cristo é composta. 


			Artigo 5 – Em Cristo deu-se alguma união entre a alma e o corpo?


			Respondo que SIM, porque Cristo se diz homem no mesmo sentido dos outros homens, isto é, enquanto pertence à mesma espécie. Ora, a espécie humana exige que a alma se una ao corpo, porque a forma não constitui a espécie se não informar a matéria, o que constitui o termo da geração pela qual a natureza atinge a espécie. Portanto, é necessário dizer que em Cristo a alma se uniu ao corpo.


			Artigo 6 – A natureza humana foi unida ao Verbo acidentalmente?


			Respondo que NÃO, porque, para resolver o problema, é preciso lembrar que, relativamente ao mistério da união das duas naturezas em Cristo, surgiram duas heresias: 1) Uma de pessoas que confundiam as naturezas numa só. Êutiques e Dióscoro pensavam que em Cristo as duas naturezas, existentes antes da união, ao se unirem confundiram-se numa só. 2) A outra heresia, de Nestório e Teodoro de Mopsuéstia, afirmava a existência de duas pessoas em Cristo: a pessoa do Filho de Deus e a pessoa do Filho do homem, unidas da seguinte forma: a) por inabitação, no sentido de que o Filho de Deus habitava naquele homem como num templo; b) mediante união afetiva, de maneira que a vontade do homem Jesus sempre estava de acordo com a vontade de Deus; c) nas ações, no sentido de que o homem Jesus era instrumento de Deus; d) mediante a comunhão de honra entre o Filho de Deus e o Filho do homem. Mas é evidente que tais uniões seriam de caráter meramente acidental. A fé católica, porém, afirma que a união do Verbo com o homem Cristo Jesus não aconteceu mediante a essência ou natureza, nem por meios acidentais, mas de maneira intermediária, ou seja, por intermédio da subsistência ou hipóstase. Portanto, doutrina de fé católica é que no Homem-Deus existe uma única hipóstase ou pessoa.


			Artigo 7 – A união da natureza divina com a humana é algo de criado?


			Respondo que SIM, porque a união de que falamos é uma relação entre as duas naturezas, na medida em que são unidas na mesma pessoa do Filho de Deus. Ora (como ficou dito em Ia, questão 13, artigo 7), toda relação que acontece entre Deus e uma criatura é real na criatura, porque nasce de uma mudança nela, mas em Deus a relação é apenas de razão, digamos intencional, porque em Deus não há mudança alguma.


			Artigo 8 – O unir e o assumir constituem uma única coisa?


			Respondo que NÃO, porque a união inclui uma relação entre a natureza divina e a humana, enquanto ambas confluem em uma única pessoa. Mas toda relação que se inicia no tempo nasce de uma mudança. Ora, a mudança supõe ação e paixão. Esta é a primeira diferença entre unir e assumir. O ato de unir indica a relação, o ato de assumir indica a ação de quem assume ou a paixão de quem é assumido. Desta diferença decorre uma segunda. De fato, o assumir é um vir a ser, enquanto o unir é um relacionamento em ato. Portanto, quem se une a uma outra coisa termina unido a ela, mas quem assume não termina assumido. De fato, a natureza humana, que é expressa com o vocábulo homem, pode ser referida à hipóstase divina como termo do assumir. Por isso, é justo dizer que o Filho de Deus é natureza humana. Uma terceira diferença é que a relação, sobretudo aquela simétrica, não se refere aos seus termos em modos diferentes, enquanto a ação e a paixão se referem diversamente ao agente, ao paciente e aos diversos termos. O ato de assumir, portanto, indica distintamente o termo de partida e o termo de chegada, pois assumir corresponde a atrair para si alguma coisa. Ao contrário, a palavra unir não expressa tais particularidades. Indiferentemente, pode-se dizer, que a natureza humana se uniu à natureza divina e vice-versa. Mas não se pode dizer que a natureza divina foi assumida pela natureza humana. Somente o contrário pode ser dito, porque a natureza humana foi acrescentada à pessoa divina, de maneira que a pessoa divina nela subsiste.


			Artigo 9 – A união das duas naturezas é a máxima união?


			Respondo que SIM, porque união é o ajuntamento de diversas coisas em uma só. E a união da encarnação pode ser vista sob dois aspectos: 1) A partir das coisas que se unem. Neste sentido, a união realizada na encarnação não é a maior. 2) A partir daquilo em que se unem. Neste segundo aspecto, sim, a encarnação tem a primazia entre todas as uniões, porque constitui a maior unidade na pessoa divina, na qual as duas naturezas se unem.


			Artigo 10 – A união da encarnação aconteceu mediante a graça?


			Respondo que SIM, porque a graça significa duas coisas: antes de tudo, a própria vontade divina que gratuitamente faz o dom. Em segundo lugar, o próprio dom gratuito de Deus. Ora, a natureza humana necessita da gratuita vontade divina para ser elevada até ele, porque se trata de algo superior à capacidade humana. Mas a natureza humana eleva-se até Deus de duas maneiras: 1) Mediante a atividade, pela qual os santos conhecem e amam a Deus. 2) Mediante o ser pessoal, e isso é próprio de Jesus Cristo, em quem a natureza humana passou a pertencer à pessoa do Filho de Deus. Ora, para haver uma ação perfeita, requer-se que a faculdade seja aperfeiçoada por um hábito, ao passo que não se exige um hábito para que uma natureza tenha o ser no seu indivíduo subsistente na natureza. Portanto, se por graça se entende a própria vontade divina, deve-se dizer que a encarnação aconteceu por graça, como acontece na união dos santos, no conhecimento e no amor. Se por graça se entende o próprio dom gratuito de Deus, que consiste na união com a pessoa, então o próprio fato da união da natureza humana com a pessoa divina pode ser chamado de graça, na medida em que aconteceu sem preparação de méritos, mas não no sentido de graça habitual que servisse de meio para tal união.


			Artigo 11 – A união da encarnação foi merecida?


			Respondo que NÃO, porque, relativamente a Jesus Cristo, é claro que nenhum mérito precedeu à união. Nós não dizemos com Fotino (†376) que Cristo antes foi homem e com sua boa conduta mereceu tornar-se Filho de Deus. Nós afirmamos que aquele homem foi verdadeiramente Filho de Deus desde o início de sua concepção, não havendo nele outra hipóstase que a de Filho de Deus. Portanto, nenhuma ação de Jesus mereceu a união. Em todo caso, pode-se dizer que os santos do Antigo Testamento mereceram de côngruo a encarnação, mediante seus desejos e preces, pois era conveniente que Deus escutasse as pessoas que lhe obedeciam.


			Artigo 12 – A graça da união foi natural para o homem Cristo Jesus?


			Respondo que SIM, porque, segundo Aristóteles, a palavra natureza nos lembra tanto o nascimento como a essência de uma coisa. Portanto, o vocábulo natural pode significar duas coisas. 1) Primeiramente, o que deriva dos princípios essenciais. 2) Em seguida, o que a pessoa possui desde o nascimento. Assim, em Cristo essas duas coisas são ditas naturais, porque as teve desde o nascimento. A natureza humana, desde o primeiro momento de sua concepção, esteve unida à pessoa divina e sua alma repleta da graça. 


			Questão 3


			A UNIÃO A PARTIR DA PESSOA QUE ASSUME


			Artigo 1 – Uma pessoa divina pode assumir uma natureza criada?


			Respondo que SIM, porque a palavra assumir inclui duas coisas: a causa e o termo da ação. Assumir é atrair alguma coisa a si. Ora, causa e termo dessa ação é a pessoa. Causa, porque é próprio da pessoa agir e o ato de assumir a carne foi feito pela força da ação divina. Igualmente, a pessoa é o termo do ato de assumir, porque a união foi feita na pessoa, e não na natureza. Assim resulta que o ato de assumir a natureza é função absolutamente própria da pessoa.


			Artigo 2 – O assumir pertence à natureza divina?


			Respondo que SIM, porque na palavra assumir duas coisas são indicadas, como vimos no artigo anterior: a causa e o termo da ação. Ora, pertence à natureza divina por si mesma ser a causa do ato de assumir, porque o assumir é realizado na força da natureza divina. Mas o fato de ser termo do assumir não compete à natureza divina em si mesma, mas sim em razão da pessoa divina considerada. Assim afirmamos que, em sentido primário e absoluto, o assumir é próprio da pessoa. Mas em sentido secundário, pode-se dizer que também a natureza divina assume, mediante a pessoa, com a qual se identifica. É assim que se fala da natureza divina encarnada. Não significa, porém, que ela se tenha mudado em carne.


			Artigo 3 – Abstraindo-se da pessoa, a natureza pode assumir?


			Respondo que SIM, porque o intelecto humano pode considerar a Deus de duas maneiras: 1) Pensando em Deus como ele é. Neste sentido, é impossível separar mentalmente de Deus uma parte e deixar-lhe outra, porque em Deus tudo é absolutamente uno. Somente há em Deus a distinção das pessoas a partir das relações, mas ao tirarmos uma delas, tiramos também as outras. 2) Pensando em Deus não como ele é, mas segundo o nosso modo de conhecê-lo, que é fracionado e dividido. Neste sentido, podemos pensar na natureza divina assumindo a natureza humana.1 


			Artigo 4 – Uma pessoa divina, com exclusão das outras, pode assumir uma natureza criada?


			Respondo que SIM, porque o assumir importa duas coisas: o princípio ou causa do ato de assumir e o seu termo. Ora, o ato de assumir procede do poder divino, comum às três pessoas. O termo do assumir é a pessoa. Portanto, ativamente falando, o ato de assumir é comum às três pessoas divinas, mas sob o ponto de vista do termo, é exclusivo a uma delas, e não se aplica às outras. De fato, as três pessoas divinas contribuíram a que a natureza humana se unisse exclusivamente à pessoa do Filho de Deus.


			Artigo 5 – Uma pessoa diversa do Filho poderia assumir a natureza humana?


			Respondo que SIM, porque o ato de assumir implica duas coisas: o próprio ato de quem assume e o termo de tal ação. Ora, causa do ato é o poder divino, e termo é a pessoa em questão. Ora, o poder divino é comum e igual em todas as três pessoas. Idêntica é também nas três pessoas a perfeição de personalidade, embora as propriedades pessoais sejam diferentes. Assim, o poder divino poderia unir a natureza humana à pessoa do Pai, ou à pessoa do Espírito Santo, como a uniu à pessoa do Filho.


			Artigo 6 – Duas pessoas divinas podem assumir uma única natureza?


			Respondo que SIM, porque da união entre a alma e o corpo não se constitui em Cristo uma nova pessoa, nem uma nova hipóstase; constitui-se uma natureza que é assumida por parte da pessoa ou hipóstase divina. Isso não acontece em virtude das forças humanas, mas da pessoa divina. Ora, a relação entre as pessoas é tal que uma pessoa exclui a outra, não pela unidade da natureza, mas somente pela identidade da pessoa. Portanto, não seria absurdo que duas e até as três pessoas divinas assumissem uma única natureza humana.


			Artigo 7 – Uma única pessoa divina pode assumir duas naturezas humanas?


			Respondo que SIM, porque quem só pode fazer uma coisa tem seu poder limitado àquela coisa. Ora, o poder da pessoa divina é infinito, não pode limitar-se a um particular objeto criado. É, portanto, impossível que uma pessoa divina tenha assumido apenas uma natureza humana, sem poder assumir outras. É evidente, pois, que uma pessoa divina, considerada como princípio de uma união hipostática, seja também termo da união e possa assumir outra natureza, numericamente distinta da que havia assumido antes.


			Artigo 8 – A encarnação do Filho de Deus foi mais conveniente que a do Pai ou do Espírito Santo?


			Respondo que SIM, era muito conveniente que se encarnasse a pessoa do Filho, por três razões: 1) Do ponto de vista da união, é preferível unir coisas semelhantes. Ora, a pessoa do Filho tem grande semelhança com a totalidade das criaturas. De fato, o Verbo é o modelo exemplar de todas as coisas criadas. E era conveniente que, pela união pessoal com o Verbo, a criatura humana fosse saneada e posta na sua perfeição eterna e imutável. Tendo o Verbo particular semelhança com a natureza humana enquanto Sabedoria eterna, dele deriva toda a sabedoria humana. Participando do Verbo divino, o homem progride na sabedoria, que é sua perfeição do ponto de vista racional. 2) Do ponto de vista da finalidade da união, que é a realização da predestinação, isto é, da salvação daqueles que são destinados à herança celeste. 3) Do ponto de vista do primeiro pecado de Adão, ao qual a encarnação traz o remédio, era oportuno que, por meio da verdadeira Sabedoria encarnada, fosse reconduzido a Deus o homem, que se afastara, por causa de desordenada ciência.


			Questão 4


			A UNIÃO A PARTIR DA NATUREZA ASSUMIDA


			Artigo 1 – Entre as criaturas, a natureza humana era a mais apta a ser assumida?


			Respondo que SIM, mas tal aptidão não é entendida como potência passiva natural, pois de si a natureza humana não tem forças para uma união pessoal com Deus. Tal aptidão deve ser entendida como certa conveniência para tal união. Tal conveniência deve ser vista sob duas características da natureza humana: 1) Sua dignidade, pois a natureza humana é racional e intelectual, capaz de certo modo de atingir o próprio Verbo pelo conhecimento e pelo amor. 2) Sua necessidade, pois o homem necessitava de reparação, por estar sujeito ao pecado original. Aliás, essas duas conveniências valem somente para o homem, criatura racional, pois às criaturas irracionais faltaria a dignidade, e aos anjos faltaria a necessidade. Portanto, somente a natureza humana era apta a ser assumida para a união com o Verbo divino.


			Artigo 2 – O Filho de Deus assumiu a pessoa humana?


			Respondo que NÃO, porque ser assumido significa ser tomado para uma finalidade. Por isso, o que é assumido teria de preceder o ato de ser assumido. Se na encarnação fosse assumida uma pessoa humana, tal pessoa teria de preceder o ato de ser assumida. Em tal caso, na encarnação a pessoa preexistente teria de ser destruída; se permanecesse, teríamos em Cristo duas pessoas, isto é, uma que assume e outra que é assumida. Mas isso é uma heresia. Portanto, o Filho de Deus de nenhum modo assumiu a pessoa humana. 


			Artigo 3 – A pessoa divina assumiu um homem?


			Respondo que NÃO, porque o que é assumido não é termo, mas pressupõe o ato de assumir. O indivíduo para o qual a natureza humana é assumida é a própria pessoa divina, termo do assumir. Ora, o substantivo homem significa uma natureza humana, à qual compete existir num indivíduo. Por isso, não é exato dizer que o Filho de Deus assumiu um homem.


			Artigo 4 – O Filho de Deus deveria assumir a natureza humana sem individuação?


			Respondo que NÃO, porque a natureza do homem ou de qualquer outra coisa sensível, sem falar do ser existente nos casos particulares, pode ser pensada de dois modos: 1) Como algo que subsiste por si mesmo e sem a matéria, à maneira de pensar dos platônicos. 2) Como algo existente no pensamento humano ou no divino. Ora, como ensina Aristóteles, a natureza humana não pode subsistir por si mesma, porque por definição a matéria sensível faz parte da natureza específica das coisas. Portanto, é impossível que a natureza humana subsista sem a matéria sensível. Mesmo que a natureza humana pudesse existir desse modo, não poderia ser assumida pelo Verbo de Deus: a) porque a universalidade da natureza humana não pode individualizar-se; b) porque à natureza universalizada não se poderia atribuir mérito, como se atribui ao Filho do Homem; c) porque uma natureza subsistente seria puramente não sensível e invisível. Também não se pode dizer que na encarnação haveria uma natureza humana na forma como está no intelecto divino, porque seria de natureza divina; nem na forma como está no intelecto humano, pois seria uma encarnação aparente.


			Artigo 5 – O Filho de Deus deveria assumir todos os indivíduos da natureza humana?


			Respondo que NÃO, porque não era conveniente que a natureza humana fosse assumida pelo Verbo em todos os seus indivíduos, por três razões: 1) Porque isso impediria na natureza humana a multiplicidade de sujeitos, que lhe é conatural. 2) Isso diminuiria a dignidade do Filho de Deus encarnado, o primogênito dentre muitos irmãos, segundo a geração humana (Rm 8,29), e gerado antes de toda criatura, em sua natureza divina (Cl 1,5). E todos os homens teriam a mesma dignidade. 3) Era mais conveniente que a um sujeito (suppositum) divino correspondesse a assunção de uma só natureza humana, de maneira que houvesse unidade nas duas partes.


			Artigo 6 – Era conveniente ao Filho de Deus assumir uma natureza humana da estirpe de Adão?


			Respondo que SIM, porque Deus preferiu assumir a natureza humana da estirpe na qual o homem havia sido derrotado pelo demônio, para que na mesma fosse derrotado o inimigo do gênero humano. Isso por três razões: 1) Porque é justo que satisfaça quem pecou. 2) Porque disso resulta maior honra para o homem vencedor. 3) Porque assim aparece mais o poder divino. 


			Questão 5


			AS PARTES DA NATUREZA HUMANA ASSUMIDA


			Artigo 1 – O Filho de Deus assumiu um verdadeiro corpo?


			Respondo que SIM, porque o nascimento do Filho de Deus não foi algo aparente, mas deu-se num corpo verdadeiro. São três as razões: 1) A natureza humana do Filho de Deus encarnado exige a existência de um corpo verdadeiro. 2) Se o corpo de Cristo fosse algo fantástico, ele não teria suportado uma morte verdadeira, como narram os evangelhos. 3) Sendo Cristo a Verdade primeira, não podia ele agir com fingimento.


			Artigo 2 – Cristo teve um corpo de carne, terrestre?


			Respondo que SIM, porque as mesmas razões com que demonstramos que o corpo de Cristo não podia ser aparente (artigo 1) esclarecem por que seu corpo não devia ser celeste:2 a) A natureza humana de Cristo não seria autêntica se seu corpo fosse fantástico, conforme a opinião dos maniqueus, ou celeste, no dizer de Valentino. b) A forma do homem é uma realidade física e exige a presença da matéria. c) Seria prejudicada a veracidade divina, apresentando um corpo celeste nas aparências de um corpo terrestre. 


			Artigo 3 – O Filho do Homem assumiu uma alma?


			Respondo que SIM, porque por três razões é insustentável a opinião de Ário e de Apolinário, dizendo que Cristo assumiu somente a carne, sem a alma: 1) Na Bíblia Cristo diz: “A minha alma está triste até morrer”(Mt 26,38). 2) Tal heresia é contrária à utilidade da encarnação, que liberta os homens. 3) Tal afirmação é contrária à própria verdade da encarnação, pois no homem a carne e outras partes recebem da alma sua natureza específica.


			Artigo 4 – O Filho de Deus assumiu a mente, isto é, a inteligência humana?


			Respondo que SIM, porque afirmar que em Cristo faltava a mente humana é um erro confutado pelas mesmas razões enumeradas anteriormente: 1) O Evangelho afirma que Jesus se maravilhava das coisas, o que não aconteceria se ele não tivesse inteligência. 2) Tal afirmação compromete a utilidade da encarnação, pois é na mente que a alma é capaz de pecar e de receber a graça. 3) Porque tal afirmação é incompatível com a verdade da encarnação. Cristo, sem a inteligência, não seria homem. 


			Questão 6


			ORDEM ENTRE AS PARTES DA NATUREZA HUMANA ASSUMIDAS 


			Artigo 1 – O Filho de Deus assumiu o corpo mediante a alma?


			Respondo que SIM, porque o que é intermediário encontra-se entre um princípio e um termo. Assim dizemos que os anjos são intermediários entre os homens e Deus. Mas o que é intermédio implica certa ordem, como exigem o princípio e o termo. Ora, na ordem de tempo, não existe na encarnação intermediário algum, pois o Verbo de Deus uniu a si toda a natureza humana simultaneamente. Mas quanto à ordem da natu­reza, o assunto pode ser considerado sob dois aspectos: 1) Relativamente ao grau de nobreza, os anjos estão entre nós e Deus. 2) Relativamente à causalidade, entre a causa primeira e o último efeito, colocamos as causas intermediárias. Este segundo tipo de ordem deriva do primeiro. Assim, quanto à nobreza, a alma está entre Deus e o corpo. E então podemos dizer que Cristo recebeu o corpo mediante a alma. Além disso, segundo a ordem de causalidade, a própria alma é, em certo sentido, causa da união do Filho de Deus com a carne. De fato, o corpo não seria assumido na encarnação fora do relacionamento com a alma racional, que o torna corpo humano. 


			Artigo 2 – O Filho de Deus assumiu a alma mediante o espírito ou a mente?


			Respondo que SIM, porque o Filho de Deus assumiu o corpo mediante a alma para respeitar, como dissemos (artigo precedente), uma ordem de nobreza e uma ordem de aptidão. Mas esses motivos valem também para o intelecto, o espírito. De fato, a alma humana pode ser assumida porque é capaz de receber a Deus, pois foi feita à imagem de Deus, coisa própria da mente, que se denomina espírito, conforme a frase de São Paulo (Efésios 4,23). Assim, o intelecto é de todas as outras partes da alma a mais semelhante a Deus e o Verbo de Deus uniu-se à carne por meio do intelecto, parte mais pura da alma. Afinal, Deus também é intelecto. 


			Artigo 3 – A alma de Cristo foi assumida pelo Verbo antes do corpo?


			Respondo que NÃO, porque é inadmissível dizer, com Orígenes, que todas as almas foram criadas desde o princípio do mundo, mesmo a alma de Cristo, que – subentende-se – não teria sido logo unida ao Verbo, mas durante certo tempo teria subsistência independente. Também é impossível dizer que a alma de Cristo foi unida ao Verbo desde o começo do mundo e que depois foi infundida na carne, no seio da Virgem Maria. Em tal caso, sua alma não seria da mesma natureza que as nossas almas, que são criadas no instante em que são infundidas no corpo.


			Artigo 4 – O corpo de Cristo foi assumido pelo Verbo antes de ser unido à alma?


			Respondo que NÃO, porque o corpo humano torna-se apto a ser assumido pelo Verbo por sua união com a alma racional, que é sua forma. E da mesma maneira que a alma não é assumida pelo Verbo antes do corpo, assim o corpo não é assumido antes de ter uma alma racional.


			Artigo 5 – O Filho de Deus assumiu a natureza humana inteira por meio de suas partes?


			Respondo que NÃO, porque, quando na encarnação algo é considerado meio de união, não se leva em conta a ordem de tempo, pois o todo e cada parte são assumidos simultaneamente. A alma e o corpo são assumidos ao mesmo tempo pelo Verbo, para constituírem com ele a natureza humana. Mas fala-se da ordem da natureza. Assim, por meio do que por natureza precede, é assumido o que vem depois. Ora, a precedência segundo a natureza é de dois modos: 1) A partir do agente, precede de modo absoluto o que é primeiro na intenção; em sentido relativo, precede o que promove a ação. De fato, a intenção precede o agir. 2) A partir da matéria, a precedência pertence ao que tem prioridade na transformação da matéria. Pois bem, na encarnação, a ordem que mais se impõe é a do agente. Ora, é evidente que, na ação do agente, o completo vem antes do incompleto, de modo que o todo vem antes das partes. Portanto, devemos concluir que o Verbo de Deus assumiu as partes da natureza humana mediante o todo. Da mesma maneira como assume o corpo por sua relação com a alma racional, assim assume a alma e o corpo por sua relação com a natureza humana.


			Artigo 6 – O Filho de Deus assumiu a natureza humana mediante a graça?


			Respondo que NÃO, porque em Cristo é necessário distinguir duas graças: 1) A graça da união. 2) A graça habitual. Pois bem, nem uma nem outra podem ser consideradas como meios no ato de assumir a natureza humana. De fato, a graça da união é o próprio ser pessoal, concedido gratuitamente à natureza humana por Deus, na pessoa do Verbo que é o termo do ato de assumir. Ao contrário, a graça habitual, dada para a santificação própria daquele homem Jesus, é um efeito consequente da união. Portanto, o homem, Jesus, tem a plenitude da graça e da verdade, exatamente porque pela união é o Filho unigênito do Pai.


		




             


		

			A GRAÇA DE CRISTO 


			Questão 7


			A GRAÇA DE CRISTO COMO HOMEM INDIVIDUAL


			Artigo 1 – Na alma assumida pelo Verbo havia a graça habitual?


			Respondo que SIM, porque por três razões é necessário admitir em Cristo a graça santificante habitual: 1) Pela união existente entre sua alma e o Verbo de Deus. Quanto mais um sujeito perfectível está próximo da fonte da perfeição, tanto mais sente o seu influxo. Ora, o influxo da graça vem de Deus. Portanto, era sumamente conveniente que a alma de Cristo recebesse o influxo da graça divina. 2) Pela nobreza de sua alma, cujos atos de conhecimento e de amor deviam ter o mais íntimo contato com Deus. Mas isso exige a elevação da natureza humana mediante a graça. 3) Pelo relacionamento de Cristo com o gênero humano. De fato, Cristo, enquanto homem, é o mediador entre Deus e os homens. Por isso, era necessário que ele possuísse a graça para derramá-la sobre os outros. 


			Artigo 2 – Em Cristo havia virtudes?


			Respondo que SIM, porque, da mesma maneira como a graça aperfeiçoa a essência da alma, assim as virtudes aperfeiçoam as suas faculdades. Portanto, como as faculdades da alma derivam de sua essência, assim da graça derivam as virtudes. Ora, quanto mais perfeita for uma causa, mais serão sentidos os seus efeitos. Sendo, pois, perfeitíssima a graça de Cristo, dela brotarão virtudes nas faculdades da alma para aperfeiçoar todas as suas ações. 


			Artigo 3 – Cristo tinha fé?


			Respondo que NÃO, porque objeto da fé é a realidade divina não evidente. Ora, o hábito da fé recebe sua especificação do objeto. Portanto, se for retirada a não evidência da realidade divina, desaparece a fé. Mas Cristo, desde o primeiro instante da sua concepção, teve a plena visão da essência divina, como veremos (III, questão 34, artigo 4). Portanto, nele não podia existir a fé.


			Artigo 4 – Cristo tinha a esperança?


			Respondo que NÃO, porque a esperança consiste na expectativa daquilo que ainda não se possui. Como virtude teologal, a esperança tem por objeto o gozo do próprio Deus, que é para o homem a principal espera mediante essa virtude. Por conseguinte, quem possui a virtude da esperança pode esperar o auxílio divino também para outras coisas. Ora, Cristo, desde o momento de sua concepção, teve o pleno gozo de Deus, como veremos (III, questão 34, artigo 4). Portanto, Cristo não tinha a virtude da esperança. Todavia, mesmo não possuindo a fé de modo algum, quanto à esperança, Cristo esperava receber alguns bens no futuro, como a imortalidade e a glorificação do corpo.


			Artigo 5 – Cristo tinha os dons do Espírito Santo?


			Respondo que SIM, porque os dons são propriamente um aperfeiçoamento das faculdades da alma, para bem dispô-las à moção do Espírito Santo. Ora, sabemos pelos evangelhos que a alma de Cristo era movida com grande perfeição pelo Espírito Santo. É claro, pois, que em Cristo existiam os dons do Espírito Santo.


			Artigo 6 – Cristo tinha o dom do temor?


			Respondo que SIM, porque o temor refere-se a dois objetos: a) o mal, que assusta; b) a pessoa, que pode prejudicar. Mas a pessoa não incutiria temor se o seu poder fosse facilmente dominado, pois uma pessoa é temida por sua superioridade. Quanto a Cristo, deve-se dizer que ele tinha temor de Deus, não por medo de castigo ou de separação de Deus Pai, mas por causa da grandeza de Deus. Tal sentimento reverencial diante de Deus, Cristo o possuía como homem, mais do que nenhum outro.


			Artigo 7 – Cristo tinha a graça dos carismas?


			Respondo que SIM, porque a graça dos carismas é dada para a manifestação da fé e para o ensino religioso. Quem ensina necessita dos meios para comunicar sua doutrina, pois do contrário será inútil. Ora, o primeiro e principal mestre da doutrina religiosa e da fé é Cristo. Torna-se claro, portanto, que em Cristo existiam todos os carismas, e na maneira mais excelsa.


			Artigo 8 – Cristo tinha a profecia?


			Respondo que SIM, porque chama-se profeta quem fala ou vê a distância, quando conhece e prediz acontecimentos distantes à percepção humana. Mas, segundo Santo Agostinho, não pode ser dito profeta quem conhece e anuncia coisas distantes de outros, sem estar nas suas condições. Se Deus ou os anjos fizessem isso, não seriam profetas, porque estão fora das condições de vida dos homens. Mas Jesus Cristo, antes de sua morte, participava de nosso estado de vida, sendo, como nós, caminhante nesta vida e ao mesmo tempo tendo a visão celeste da essência divina. Por isso, Cristo profetizava quando conhecia e revelava coisas distantes para o conhecimento dos outros caminhantes. 


			Artigo 9 – Cristo tinha a plenitude da graça?


			Respondo que SIM, porque ter a plenitude de uma coisa é possuí-la inteira e perfeitamente. Mas a totalidade e a perfeição podem ser consideradas sob dois aspectos: 1) Quanto à intensidade. 2) Quanto à virtualidade. Ora, nos dois aspectos Cristo teve a plenitude da graça. Quanto à intensidade, porque possuía a graça em sumo grau, no modo mais perfeito possível. Isso se explica pela intimidade entre a alma de Cristo e a fonte de graça. A alma de Cristo estava unida a Deus mais intimamente que todas as criaturas racionais e de Deus ele recebia a máxima efusão da graça. Quanto à virtualidade da graça, Cristo recebeu a plenitude, porque a recebeu para todas as ações e para todos os efeitos da graça. De fato, Cristo recebeu essa plenitude como princípio universal junto a todos aqueles que iriam receber a graça. Ora, é próprio do primeiro princípio, em cada ordem de coisas, estender-se a todos os efeitos daquela ordem. Assim, esta plenitude da graça em Cristo faz sua graça estender-se a todos os efeitos, mediante virtudes, dons e coisas semelhantes.


			Artigo 10 – A plenitude da graça é exclusiva de Cristo?


			Respondo que SIM, porque a plenitude da graça pode ser considerada sob dois aspectos: 1) A partir da própria graça, atinge a plenitude da graça quem atinge o seu supremo grau, na sua essência e nas suas virtualidades. Ou seja, a pessoa possui a graça em sua máxima perfeição possível e em sua maior extensão quanto a todos os seus efeitos. Pois bem, tal plenitude da graça é exclusiva de Cristo. 2) A partir do sujeito que a possui, fala-se de plenitude da graça quando alguém a possui plenamente segundo a própria condição, seja pela intensidade ao atingir o limite preestabelecido por Deus, seja pela virtualidade dos poderes próprios da missão pessoal. Tal plenitude não é exclusiva de Cristo, mas é comunicada a outros por meio dele.


			Artigo 11 – A graça de Cristo é infinita?


			Respondo que NÃO, porque em Cristo pode-se considerar uma dupla graça: 1) A graça da união, que consiste na própria união pessoal com o Filho de Deus, concedida gratuitamente à natureza humana. Essa é uma graça infinita, sendo infinita a pessoa do Verbo. 2) A graça habitual. Esta pode ser considerada sob dois aspectos: a) Como entidade, é necessariamente finita, pois tem por sujeito a alma de Cristo. Ora, a alma de Cristo é uma criatura com capacidade limitada. Portanto, a entidade da graça, correspondendo ao sujeito, não pode ser infinita. b) Em sua natureza de graça, pode ser infinita, ou seja, sem limites. Cristo possui todos os dons possíveis da graça, que lhe são concedidos sem medida, porque dados conforme a gratuita vontade divina, à qual pertence o direito de dar medida à graça conferida à alma de Cristo, como à causa universal segundo o princípio da gratificação da natureza humana (cf. Ef 1,6). Seria como se disséssemos que a luz do sol é infinita, não na sua entidade, mas na sua luminosidade.


			Artigo 12 – A graça de Cristo pode aumentar?


			Respondo que NÃO, porque a impossibilidade de uma perfeição crescer depende de duas coisas: 1) Do sujeito, quando ele atinge, na participação da forma, o grau mais alto da medida que lhe compete. Portanto, em Cristo a graça não podia crescer. Desde o instante de sua concepção, Jesus recebeu a visão da essência divina. Como os outros bem-aventurados do céu, que já atingiram seu último fim, Cristo não pode crescer na graça. 2) Da própria perfeição, quando o sujeito possui a perfeição na medida mais alta que pode atingir. Ora, a sabedoria divina dá uma medida a todas as coisas, também para a graça. Mas tal medida é estabelecida para cada forma, em relação ao seu fim. Pois bem, o fim da graça é a união da natureza racional com Deus. Mas não se pode pensar uma união da natureza racional com Deus mais íntima do que a união pessoal. Portanto, a graça concedida a Cristo toca o vértice mais alto da graça e absolutamente não pode crescer.


			Artigo 13 – A graça habitual em Cristo deriva da união hipostática?


			Respondo que SIM, porque por três razões a união da natureza humana com a divina precede a graça habitual em Cristo, não quanto ao tempo, mas quanto à natureza e ao conhecimento: 1) Devido às causas da união hipostática e da graça habitual. De fato, princípio da união hipostática é a pessoa do Filho de Deus, e princípio da graça habitual é o Espírito Santo. Mas segundo a ordem da natureza, a missão do Filho de Deus é anterior à missão do Espírito Santo. Portanto, a união hipostática do Filho de Deus é anterior em ordem de natureza à graça habitual, que constitui a missão do Espírito Santo. 2) Devido à causa da graça, pois a graça é causada no homem pela presença da divindade, como acontece com a luz do sol no ar. Mas a presença da divindade em Cristo é entendida segundo a união da natureza humana com a divina. Assim, a graça habitual de Cristo é consequência dessa união, como o esplendor da luz em relação ao sol. 3) Devido à finalidade da graça, que é a prática do bem. Mas as ações são próprias dos sujeitos ou indivíduos. Portanto, a ação e, como consequência, a graça que a ela conduz, pressupõem a hipóstase. Por sua vez, a hipóstase não é pressuposta na humana natureza antes da união. Portanto, a graça da união, no plano do conhecimento, precede a graça habitual. 


			Questão 8


			A GRAÇA DE CRISTO COMO CABEÇA DA IGREJA


			Artigo 1 – A Cristo como homem compete ser cabeça da Igreja?


			Respondo que SIM, porque, como a Igreja, no seu todo, é chamada de corpo místico, por semelhança com o corpo do homem que pratica diversas ações nos seus diversos membros, assim Cristo é chamado cabeça da Igreja por analogia com a cabeça do corpo físico. Na cabeça podemos considerar três coisas: 1) A disposição, porque a cabeça é a primeira parte do homem, a começar do alto. 2) A perfeição, porque na cabeça estão todos os sentidos internos e externos, enquanto nos demais membros só existe o sentido do tato. 3) A força, porque a atividade, o movimento e o governo dos demais membros encontram-se na cabeça quanto à sensibilidade e ao movimento. Ora, essas coisas aplicam-se a Cristo espiritualmente: a) Pela sua proximidade a Deus, a graça de Cristo supera e precede as demais graças, embora não no tempo, pois todos a recebem em dependência de sua graça. b) Jesus Cristo recebeu a perfeição da plenitude de todas as graças. c) Cristo recebeu o poder de comunicar a graça a todos os membros da Igreja. Assim, é evidente que Jesus Cristo com justiça é chamado de cabeça da Igreja. 


			Artigo 2 – Cristo é cabeça dos homens quanto aos corpos?


			Respondo que SIM, porque o corpo humano é feito para a alma racional, forma substancial que lhe dá movimento. Da alma, o corpo recebe a vida e suas outras propriedades específicas, e, por sua vez, o corpo é o instrumento da alma. Assim, a humanidade de Cristo, enquanto unida ao Verbo de Deus, tem o poder de exercer influxo também sobre os corpos humanos.


			Artigo 3 – Cristo é cabeça de todos os homens?


			Respondo que SIM, porque, abarcando a totalidade do tempo, Cristo é cabeça de todos os homens, mas segundo diversos graus. 1) Em primeiro lugar e principalmente, ele é cabeça daqueles que estão unidos a ele na glória do céu. 2) Em segundo lugar, daqueles que estão atualmente unidos a ele mediante a caridade. 3) Em terceiro lugar, daqueles que a ele estão unidos na fé. 4) Em quarto lugar, daqueles que a ele estão unidos só em potência, e que passarão ao ato segundo a predestinação divina. 5) Em quinto lugar, daqueles que a ele estão unidos em potência e que não passarão ao ato. Estes últimos cessam totalmente de ser membros de Cristo quando partem deste mundo, pois já não estão mais nem em potência unidos a ele.


			Artigo 4 – Cristo homem é cabeça dos anjos?


			Respondo que SIM, porque onde existe um único corpo, existe também uma única cabeça. Ora, uma multidão, organizada em unidade segundo atividades e funções diferentes, metaforicamente é chamada de corpo único. Assim, é evidente que os homens e os anjos destinam-se a um único fim, que é a glória na fruição de Deus. Por isso, o corpo místico da Igreja é formado não somente pelos homens, mas também pelos anjos. A cabeça de toda essa multidão é Cristo, porque ele está mais próximo de Deus e recebe os dons divinos mais perfeitamente que os homens e que os anjos. Por isso os homens e os anjos recebem a influência de Cristo (cf. Ef 1,20ss). Portanto, Cristo é cabeça não só dos homens, mas também dos anjos. 


			Artigo 5 – É idêntica a graça de Cristo como cabeça da Igreja e como indivíduo?


			Respondo que SIM, porque todo ser age enquanto está em ato. E necessariamente aquilo que o põe em ato encontra-se em ato. Todavia, nem sempre o ser em ato é ao mesmo tempo aquilo que o faz agir. E nem sempre o ser em ato basta para agir sobre outras coisas, porque, devendo ser o agente superior ao paciente, é necessário que o primeiro possua o ato (ou perfeição) em grau mais eminente. Mas já dissemos (III, questão 7, artigos 9 e 10) que na alma de Cristo a graça se encontra no máximo grau. Por isso, a abundância da graça que Cristo recebeu permite-lhe comunicá-la a outros. E essa é a função da cabeça. Portanto, trata-se essencialmente de uma mesma graça, que pessoalmente santificou a alma de Cristo e santifica os outros. Todavia, conceitualmente elas se distinguem. 


			Artigo 6 – é próprio de Cristo ser cabeça da Igreja?


			Respondo que SIM, porque a cabeça influi sobre os membros de dois modos: 1) Intrinsecamente, enquanto comunica aos membros movimento e sensibilidade. 2) Com o governo externo, quando o homem, nas atividades exteriores, se dirige com os olhos e com outros sentidos sediados na cabeça. Ora, o influxo interior da graça vem somente de Cristo, cuja humanidade tem o poder de justificar, por estar unida à divindade. Mas o influxo sobre os membros da  Igreja por meio do governo exterior pode ser atribuído a outros. 


			Nesse sentido, também outros podem ser ditos cabeça da Igreja, mas de um modo diverso de Cristo: 1) Porque Cristo é chefe de todos aqueles que fazem parte da Igreja em todo lugar, tempo e condição; os outros homens, ao invés, são chefes relativamente a alguns lugares somente, como os bispos em suas igrejas; ou por determinado tempo, como o papa é chefe de toda a Igreja; e ainda só relativamente àqueles que estão a caminho da eternidade aqui na terra. 2) Porque Cristo é chefe da Igreja por sua virtude e autoridade, enquanto os outros são cabeça enquanto fazem as vezes de Cristo.


			Artigo 7 – O demônio é cabeça dos maus?


			Respondo que SIM, porque a cabeça não exerce um influxo somente interior sobre os membros, mas também os governa externamente, dirigindo suas atividades para determinado fim. Cristo é cabeça da Igreja nos dois sentidos. Prelados e príncipes apenas governam em sentido externo. É desta última maneira que se diz ser o diabo cabeça de todos os maus. Ora, é próprio do governante guiar os súditos para o próprio fim. Fim do diabo é afastar de Deus a criatura racional. Assim, desde o princípio tentou levar o homem a desobedecer à proibição divina.


			Artigo 8 – O Anticristo é cabeça dos maus?


			Respondo que SIM, porque na cabeça física encontramos três coisas: a disposição, a perfeição, a força. Quanto à sua posição no tempo, o Anticristo não é cabeça dos maus, porque seu pecado não é primitivo como o pecado do diabo. Igualmente, quanto à sua força, ele não é cabeça dos maus, porque os homens que viveram antes de seu aparecimento não foram por ele induzidos ao mal, nem o imitaram. Resta sua perfeição quanto à maldade, pela qual ele vai sugerir aos homens essa maldade, maior que a de todos os outros inimigos de Deus.


			Questão 9


			A CIÊNCIA DE CRISTO EM GERAL


			Artigo 1 – Cristo tinha outra ciência além da divina?


			Respondo que SIM, porque o Filho de Deus assumiu uma natureza humana integral, isto é, um corpo e uma alma sensitiva e racional. Portanto, por três razões ele tinha uma ciência criada: 1) Pela perfeição de sua alma, que era potencialmente capaz de conhecer mediante o intelecto possível, “com o qual o homem se torna todas as coisas” (Aristóteles). Ora, o que está em potência permanece imperfeito se não passar ao ato. Mas em Cristo era necessário que sua alma fosse enriquecida com uma ciência perfeita. Portanto, além da ciência divina, Cristo teve outra ciência. 2) Inutilmente Cristo possuiria uma alma intelectiva se nela não se encontrasse uma ciência. 3) É coisa natural que a alma humana de Cristo possua uma ciência, pela qual conhece os primeiros princípios, pois a ele nada falta do que nos é natural.


			Artigo 2 – Cristo tinha a ciência dos bem-aventurados do céu?


			Respondo que SIM, porque o que está em potência passa ao ato por meio do que está em ato. Ora, todo homem está em potência para ter a ciência dos bem-aventurados, que consiste na visão de Deus, finalidade de todos. Mas os homens chegam a essa felicidade por meio da humanidade de Cristo. Portanto, era necessário que Cristo tivesse a ciência da visão da essência divina e na maneira mais excelente, porque o efeito não pode superar a causa.


			Artigo 3 – Cristo tinha outra ciência infusa além da ciência beatífica?


			Respondo que SIM, porque o intelecto possível encontra-se em potência a todos os inteligíveis e passa ao ato por meio das ideias, que são formas (intencionais) que o completam. Portanto, é preciso admitir em Cristo uma ciência infusa, comunicada à alma humana de Cristo pela pessoa do Verbo, ao qual estava unida hipostaticamente. Como nos anjos, admite-se na alma humana uma dupla ciência: 1) A ciência matutina, com a qual são conhecidas as coisas no Verbo. 2) A ciência vespertina, com a qual são conhecidas as coisas em sua natureza, mediante ideias infusas. Cristo tinha todas as duas em grau supremo.


			Artigo 4 – Cristo tinha uma ciência experimental, adquirida?


			Respondo que SIM, porque das coisas naturais, postas por Deus em nossa natureza humana, nada faltou na natureza humana assumida pelo Verbo, em Cristo. Nele, Deus colocou não só o intelecto possível, mas também o intelecto agente, cuja atividade própria é tornar inteligíveis em ato as ideias, abstraindo-as das imagens sensíveis. Portanto, é preciso admitir em Cristo uma ciência adquirida.


			Questão 10


			A CIÊNCIA BEATÍFICA DA ALMA DE CRISTO


			Artigo 1 – A alma de Cristo tinha a compreensão3 total do Verbo ou da essência divina?


			Respondo que NÃO, porque as duas naturezas uniram-se na pessoa de Cristo, deixando distintas as propriedades de cada uma. Ora, é impossível que uma criatura tenha a compreensão completa da essência divina (cf. I, questão 12, artigo 7), porque o infinito não pode ser contido no finito. Portanto, a alma de Cristo não podia ter a compreensão total da essência divina.


			Artigo 2 – A alma de Cristo conhece todas as coisas no Verbo?


			Respondo que SIM, porque a expressão conhecer “todas as coisas” no Verbo exige duas explicações: 1) Em sentido próprio, “todas as coisas” significa todas as coisas que existem, existiram e existirão; as coisas feitas, ditas e pensadas por quem quer que seja, em todos os tempos. Dentro desses limites, a alma de Cristo conhece no Verbo “todas as coisas”. Aliás, no Verbo, todo bem-aventurado conhece todas as coisas que lhe dizem respeito. Ora, a Cristo e à sua dignidade se referem todas as coisas (cf. 1Cor 15,27). Deus Pai constituiu Jesus Cristo juiz de todos. Portanto, a alma de Cristo conhece no Verbo todas as coisas, mesmo o pensamento dos homens 2) Em sentido mais largo, a expressão “todas as coisas” indica não somente todas as coisas existentes em todas as épocas, mas também aquelas que estão em potência para existir, e nunca acontecerão. Destas, algumas somente Deus conhece, e a alma de Cristo não. Mas as coisas que as criaturas livremente poderão fazer, a alma de Cristo as conhece todas no Verbo.


			Artigo 3 – A alma de Cristo pode conhecer no Verbo coisas infinitas?


			Respondo que SIM, porque a ciência tem como objeto somente o ser, porque o ser e o verdadeiro se convertem. Mas uma coisa pode ser chamada de ser de dois modos: 1) De modo absoluto, que indica o ser em ato. Neste sentido, a alma de Cristo não conhece coisas infinitas, porque não existem em ato coisas infinitas. 2) De modo relativo, isto é, o ser em potência. Pois bem, a ciência tem por objeto principalmente o ser em ato, e secundariamente o ser em potência. Neste sentido, a alma de Cristo conhece no Verbo coisas infinitas, ou seja, todas as coisas que estão no poder das criaturas.


			Artigo 4 – A alma de Cristo vê no Verbo melhor que toda outra criatura?


			Respondo que SIM, porque a visão da essência divina torna-se possível a todos os bem-aventurados pela participação na luz do Verbo de Deus. Ora, a alma de Cristo, unida à pessoa do Verbo, está mais próxima dele do que qualquer outra criatura. Por isso ela recebe a luz do Verbo mais do que qualquer criatura e por isso vê mais a essência de Deus.


			Questão 11


			A CIÊNCIA INFUSA DA ALMA DE CRISTO


			Artigo 1 – Com a ciência infusa Cristo conheceu todas as coisas?


			Respondo que SIM, porque era conveniente que Cristo tivesse uma alma absolutamente perfeita, mediante a atuação de toda a sua potencialidade. Mas na alma humana, como em toda criatura, existe uma dupla potência passiva: 1) Uma potência passiva que pode passar ao ato por agentes naturais. 2) Outra potência passiva que somente passa ao ato por intervenção de Deus e se chama “potência obediencial’”. Esta permite à criatura realizar atos superiores às suas forças naturais. Ora, essas duas potencialidades passaram ao ato na alma de Cristo, mediante a ciência infusa. Assim, Cristo conheceu todas as verdades conhecidas pelo intelecto agente. Em grau supremo, Cristo teve do dom da ciência e da sabedoria. 


			Artigo 2 – A alma de Cristo podia usar a ciência infusa sem recorrer a imagens sensíveis?


			Respondo que SIM, porque, antes da morte, Cristo era um viandante na terra e, ao mesmo tempo, um bem-aventurado do céu, como explicaremos melhor (III, questão 15, artigo 10). Ele vivia, pois, as condições de viandante num corpo passível e de compreensor na visão da essência divina. Depois da ressurreição, a glória da alma iria difundir-se sobre o corpo. Mas enquanto viandante terreno, a alma de Cristo precisava voltar-se para as imagens sensíveis da imaginação, porque sua alma estava ligada ao corpo e, em certo sentido, dele dependia. Todavia, as almas bem-aventuradas, antes e depois da ressurreição, podem conhecer sem servir-se de imagens sensíveis.


			Artigo 3 – A ciência infusa da alma de Cristo era discursiva?


			Respondo que SIM, porque uma ciência pode ser discursiva ou comparativa por duas razões diferentes: 1) Quanto ao modo de adquiri-la, como acontece quando chegamos a conhecer uma coisa por meio de outra, um efeito por meio da causa ou vice-versa. Sob esse aspecto, a ciência infusa da alma de Cristo não era discursiva ou comparativa, porque Jesus não a adquiriu por si mesmo, mas lhe foi infundida por Deus. 2) Quanto ao modo de usá-la, como quando a pessoa procura saber qual a causa de um efeito já conhecido. Sob este aspecto, a ciência da alma de Cristo podia ser discursiva ou comparativa.


			Artigo 4 – Em Cristo, a ciência infusa é menor que nos anjos?


			Respondo que NÃO, porque a ciência infusa na alma de Cristo pode ser considerada sob dois aspectos: 1) Da parte de Deus que a concede. Sob este aspecto, a ciência dada à alma de Cristo era mais perfeita que a dos anjos, quanto ao número das coisas conhecidas e quanto à certeza do conhecimento, porque a luz sobrenatural concedida a ele era muito superior à dos anjos. 2) Da parte do sujeito que a recebe. Sob este aspecto, a ciência infusa na alma de Cristo é inferior à ciência infusa dos anjos, pois segue o modo natural de conhecer da alma humana, que se serve de impressões imaginativas sensíveis, de comparações e de raciocínios.


			Artigo 5 – A ciência infusa de Cristo era um hábito?


			Respondo que SIM, porque as condições da ciência infusa na alma de Cristo correspondiam ao sujeito receptor, porque o modo conatural à alma humana é conhecer ora em ato, ora em potência e porque a meio caminho entre o ato e a potência encontra-se o hábito. Ora, o meio e os extremos são da mesma espécie. Portanto, o modo conatural à alma humana é receber a ciência como hábito. Concluímos, pois, que a ciência infusa na alma de Cristo foi o habitual e Cristo dele se servia quando queria. 


			Artigo 6 – A ciência infusa na alma de Cristo dividia-se em vários hábitos de ciência?


			Respondo que SIM, porque a ciência infusa na alma de Cristo tinha o modo de ser conatural à alma humana. Mas é conatural à alma humana receber ideias menos universais que as dos anjos, de maneira que ela conhece diversas naturezas específicas por meio de diferentes ideias inteligíveis. Ora, a existência de gêneros diferentes entre as coisas que conhecemos produz em nós a distinção dos diversos hábitos de ciência. Portanto, a ciência infusa na alma humana de Cristo era diversificada em vários hábitos.


			Questão 12


			A CIÊNCIA ADQUIRIDA OU EXPERIMENTAL DA ALMA DE CRISTO


			Artigo 1 – Com a ciência adquirida ou experimental, Cristo conheceu todas as coisas?


			Respondo que SIM, porque coloca-se na alma de Cristo a ciência adquirida por exigência do intelecto agente, que não pode permanecer ocioso, tendo ele a função de tornar inteligíveis em ato os objetos, da mesma maneira como na alma de Cristo se coloca a ciência infusa pela perfeição do seu intelecto possível. Ora, como o intelecto possível tem o poder de “tornar-se todas as coisas”, assim o intelecto agente tem o poder de “fazer as coisas”, como diz Aristóteles. Portanto, como a ciência infusa da alma de Cristo conhecia todas as coisas, para as quais o intelecto possível estava em potência, assim a ciência adquirida conhecia todas as coisas que Cristo podia conhecer pela ação do seu intelecto agente.


			Artigo 2 – Cristo progrediu na ciência adquirida ou experimental?


			Respondo que SIM, porque a ciência adquirida pode progredir de duas maneiras: 1) De maneira essencial, na medida em que cresce o hábito científico. 2) Em relação aos outros, se a pessoa, com o mesmo hábito, mostra conhecer coisas menores e depois coisas maiores e mais sutis. Neste segundo modo, é claro que Cristo progredia na ciência e na graça, conforme a idade. Quanto ao hábito da ciência infusa, Cristo não progredia, porque a recebera em plenitude desde o início. E o mesmo se diga para a ciência beatífica, do céu. Portanto, se na alma de Cristo, além da ciência infusa, não existisse o hábito da ciência adquirida, como dizem alguns teólogos4 e como eu mesmo anteriormente pensava, nenhuma ciência cresceria em Jesus de maneira essencial, mas somente em relação ao exercício, pela aplicação das ideias infusas a cada imagem sensível. Na realidade, convém admitir em Cristo um hábito de ciência, que aumenta mediante a abstração de ideias pela ação do seu intelecto agente. 


			Artigo 3 – Jesus aprendeu alguma coisa dos homens?


			Respondo que NÃO, porque, em toda espécie de movimento, o primeiro movente não recebe de ninguém o movimento que comunica aos outros. Ora, Cristo foi constituído cabeça da Igreja, ou melhor, cabeça de todos os homens, para que todos recebessem dele a graça e o ensino da verdade. Por sua dignidade não era conveniente,5 portanto, que ele recebesse ensinamentos de qualquer outro homem.


			Artigo 4 – Cristo aprendeu dos anjos?


			Respondo que NÃO, porque a alma humana, colocada entre coisas materiais e espirituais, aperfeiçoa-se de duas maneiras: 1) Por meio da ciência adquirida sobre as coisas sensíveis. Sob este ponto de vista, a alma de Cristo atingiu a perfeição mediante a ciência experimental, para a qual não concorre iluminação angélica, mas basta a luz do intelecto agente. 2) Mediante a ciência infusa, recebida diretamente de Deus sem intermediários.


			Questão 13


			O PODER DA ALMA DE CRISTO


			Artigo 1 – A alma de Cristo recebeu a onipotência total?


			Respondo que NÃO, porque no mistério da encarnação, a união hipostática aconteceu deixando distintas as duas naturezas, conservando cada uma o que tem de próprio. Ora, o poder ativo de cada ser depende da sua forma, que é o princípio do agir. Nos seres simples, a forma é a própria natureza. Nos seres compostos de matéria e forma, ela é o elemento constitutivo de sua natureza. Portanto, a potência ativa de todo ser depende de sua natureza. Assim, da natureza divina deriva a onipotência. De fato, natureza divina é o ser não circunscrito de Deus, que tem poder ativo sobre todas as coisas possíveis de existir. Isso é a onipotência. Portanto, como a alma de Cristo é parte da natureza humana, é impossível que ela seja onipotente.


			Artigo 2 – A alma de Cristo tem a onipotência de poder mudar todas as coisas?


			Respondo que NÃO, porque, ao se falar de mudanças nas coisas, é necessário distinguir: 1) Mudanças a partir das criaturas, que podem ser de três tipos: a) Mudanças naturais, efetivadas segundo a ordem da natureza. b) Mudanças milagrosas, não costumeiras, operadas por um agente sobrenatural, como ressuscitar mortos. c) Mudanças por aniquilamento, enquanto todas as criaturas podem ser reduzidas ao nada. Como somente Deus pode criar, isto é, tirar do nada uma criatura, assim somente ele pode reduzi-la ao nada. Portanto, a alma de Cristo não tem onipotência para mudar todas as criaturas. 2) Mudanças a partir da alma de Cristo, que podem ser consideradas sob dois pontos de vista: a) Sob o aspecto de sua força, pela natureza e pela graça. Neste sentido, a alma de Cristo tem o poder de dirigir o próprio corpo e os atos humanos, como também de iluminar com a plenitude da graça e da ciência todas as criaturas racionais inferiores à sua perfeição, na maneira que condiz com tais criaturas racionais. b) Como instrumento pessoalmente unido ao Verbo de Deus. Neste sentido, a alma de Cristo tinha a força instrumental para obter todas as mudanças milagrosas que pudessem servir à finalidade da encarnação.


			Artigo 3 – A alma de Cristo tinha a onipotência em relação ao próprio corpo?


			Respondo que NÃO, porque a alma de Cristo pode ser considerada sob dois pontos de vista: 1) Pela própria força natural, ela não podia mudar no próprio corpo a ordem da natureza, nem mudar nele as leis naturais, porque por natureza a alma tem com seu corpo relações estáveis. 2) Como instrumento unido pessoalmente ao Verbo de Deus, a alma de Cristo tinha poder onipotente sobre todas as condições de seu corpo. Todavia, o poder instrumental não é atribuído ao instrumento, mas ao agente principal. Portanto, tal onipotência é atribuída mais ao próprio Verbo de Deus que à alma de Cristo.


			Artigo 4 – A alma de Cristo tinha poder onipotente no realizar a própria vontade?


			Respondo que SIM, porque a alma de Cristo podia querer um coisa de dois modos: 1) Para realizá-la ela mesma. Neste sentido, convém dizer que ela podia tudo o que queria. Porque seria ofensivo à sua sabedoria que a vontade realizasse o contrário. 2) Para realizar algo sob a onipotência divina, como ressuscitar um morto ou fazer milagres semelhantes. Tais coisas a alma de Cristo não podia realizar por virtude própria, mas como instrumento da pessoa do Verbo divino.


			Questão 14


			FRAQUEZAS CORPORAIS DE CRISTO NA NATUREZA HUMANA


			Artigo 1 – O Filho de Deus devia assumir a natureza humana com suas fraquezas corporais? 


			Respondo que SIM, porque era conveniente que o corpo assumido pelo Filho de Deus estivesse sujeito às deficiências e fraquezas humanas. Por três razões principais: 1) Porque o Filho de Deus, assumindo a carne, veio ao mundo exatamente para expiar o pecado do gênero humano. Mas uma pessoa expia pelo pecado de outros quando assume o castigo merecido pelo pecado deles. Ora, as fraquezas corporais, como a morte, a fome, a sede etc., são castigos merecidos pelo pecado, introduzido no mundo por Adão. Portanto, era conveniente, para a finalidade da encarnação, que Cristo assumisse tais castigos em nosso lugar. 2) Para facilitar a fé na encarnação. Se o Filho de Deus assumisse a natureza humana sem tais fraquezas, os homens teriam dúvidas de que ele fosse realmente um homem. São Tomé foi reconduzido à fé pela constatação das feridas de Cristo. 3) Cristo quis dar-nos o exemplo, suportando com fortaleza os sofrimentos e as fraquezas humanas.


			Artigo 2 – Cristo se submeteu às fraquezas corporais por necessidade?


			Respondo que SIM, porque existe uma dupla necessidade: 1) A necessidade de coação,tque se opõe aos dois princípios intrínsecos, isto é, à natureza e à vontade. 2) A necessidade natural, que provém da forma ou da matéria. Em razão desta última necessidade de ordem material, o corpo de Cristo estava sujeito à morte e a outras fraquezas. No que diz respeito à necessidade de coação, enquanto contrária à natureza do corpo, igualmente o corpo de Cristo estava sujeito, por sua condição natural, à necessidade de sentir a dor na perfuração dos cravos e nos golpes da flagelação. Por fim, relativamente à necessidade de coação contrária à vontade, é claro que em Cristo não houve necessidade frente à sua vontade divina ou humana deliberada, mas somente quanto ao instinto natural, ao qual repugnam a morte e todo mal corporal.


			Artigo 3 – Cristo contraiu as fraquezas corporais?


			Respondo que NÃO, porque o verbo contrair exprime a dependência que um efeito tem de sua causa, significando que contrai-se tudo quanto se encontra necessariamente implícito na causa. Mas a causa da morte e dos outros males presentes na natureza humana foi o pecado, como diz São Paulo (Rm 5,12). Portanto, em sentido verdadeiro, contraem tais males aqueles que sofrem esses males por causa do contágio pessoal no pecado. Ora, Cristo não sofreu tais fraquezas por participação no pecado. “Cristo veio do alto, é superior a todos os homens. Cristo veio do alto, veio das alturas da natureza humana do primeiro homem ainda inocente” (Agostinho), isento do pecado original.


			Artigo 4 – Cristo devia assumir todas as fraquezas físicas dos homens?


			Respondo que NÃO, porque Cristo assumiu as fraquezas humanas para expiar o pecado dos homens. Isso exigia que sua alma tivesse a perfeição do conhecimento e da graça. Portanto, Cristo devia assumir as fraquezas humanas que não se opusessem a tal plenitude de conhecimento e de graça, presente em sua alma. Portanto, não convinha que Cristo assumisse todas as enfermidades humanas, como a ignorância, a inclinação ao pecado, a dificuldade em praticar o bem. Outras misérias humanas existem que não derivam do pecado original nem se encontram em todos os homens, mas somente em alguns, por defeitos pessoais, má alimentação, como a lepra, a epilepsia e outros. Nada disso havia em Cristo. Por fim, há um grupo de males presentes universalmente nos homens, como efeitos do pecado original: a fome, a morte, a sede e semelhantes. Esses males, Jesus Cristo os assumiu, pois não implicam diminuição na sua sabedoria e santidade.


			Questão 15


			FRAQUEZAS DA ALMA DE CRISTO NA SUA NATUREZA HUMANA


			Artigo 1 – Em Cristo havia o pecado?


			Respondo que NÃO, porque Cristo assumiu as nossas fraquezas para satisfazer por nós, para mostrar a realidade da sua natureza humana e para ser exemplo de virtudes. Por três motivos é evidente, pois, que Jesus não devia assumir o pecado: 1) Porque o pecado não contribui para a expiação do pecado. Até a impede. 2) O pecado, igualmente, não serve para mostrar a realidade da natureza humana, pois ele não é algo essencial à natureza dos homens, criada por Deus. Pelo contrário, o pecado foi introduzido contra a natureza humana, por influência do diabo. 3) Cristo não poderia dar-nos exemplo de virtude, se pecasse. O pecado é o contrário da virtude. Por tudo isso, Cristo não assumiu o pecado. Nem o original, nem o atual.


			Artigo 2 – Em Cristo havia o estímulo ao pecado?


			Respondo que NÃO, porque Cristo possuía no grau mais perfeito a graça de Deus e todas as virtudes. Mas quando a virtude moral se estende à parte irracional da alma, submete-a à razão. Tanto mais, quanto mais perfeita for a virtude. Assim, a virtude da temperança subjuga o apetite concupiscível; a fortaleza e a mansidão subjugam o apetite irascível. Ora, o estímulo ao pecado consiste na inclinação do apetite sensitivo a objetos contrários à razão. É claro, portanto, que quanto mais cresce numa pessoa a virtude, tanto mais se enfraquece nela o estímulo ao pecado. E quando a virtude é soberana, o estímulo ao pecado não existe.


			Artigo 3 – Em Cristo havia ignorância?


			Respondo que NÃO, porque em Cristo havia a plenitude da graça e da virtude, a plenitude da sabedoria. E como a plenitude da graça e da virtude afugenta o estímulo do pecado, assim a plenitude da sabedoria exclui a ignorância. Portanto, em Cristo não havia absolutamente ignorância.


			Artigo 4 – A alma de Cristo podia sofrer?


			Respondo que SIM, porque a alma unida ao corpo pode sofrer de dois modos: 1) Por paixão (ou fraqueza) corporal, a alma padece quando o corpo sofre uma lesão. Sendo a alma a forma do corpo, ambos têm um único ser. Portanto, se o corpo sofre algum dano, indiretamente também a alma padece. Ora, como o corpo de Cristo era passível e mortal, era necessário que também sua alma fosse passível nesse primeiro modo. 2) Por paixão animal ou psíquica, a alma sofre por atividades próprias ou por atividades mais próprias da alma que do corpo. Devemos, porém, precisar que, embora se possam designar como paixões psíquicas o entender e o sentir, todavia em sentido rigoroso paixões da alma são as afeições do apetite sensitivo, os quais existiam em Cristo como todas as outras coisas próprias da natureza humana. E em Cristo não eram paixões aparentes, pois Jesus tinha um verdadeiro corpo humano e uma verdadeira alma humana. Mas é preciso notar que tais paixões encontravam-se em Cristo de modo diferente do nosso, sob três aspectos: a) Eram diferentes pelo objeto, porque em nós, na maioria das vezes, as paixões se voltam para coisas ilícitas. Em Cristo, tal coisa não acontecia. b) Eram diferentes pela causa. Em nós, muitas vezes, tais paixões precedem o juízo da razão, mas, em Cristo, todos os impulsos do apetite sensitivo nasciam da diretriz da razão. c) Eram diferentes pelo efeito. Em nós, às vezes, tais paixões não se restringem ao apetite sensitivo, mas levam consigo a razão. Isso não acontecia em Cristo, porque nele todos os impulsos da carne humana eram governados pela vontade, de modo que a razão não era envolvida.


			Artigo 5 – Em Cristo havia verdadeira dor sensível?


			Respondo que SIM, porque, para haver verdadeira dor sensível (ver em II-II, questão 35, artigo 7), deve haver uma lesão corporal e a sensação de dor. Ora, o corpo de Cristo podia sofrer lesões, sendo passível e mortal. Nem lhe faltava a sensação de dor, pois a alma de Cristo tinha perfeitas suas faculdades naturais. Não se pode duvidar, pois, de que Cristo realmente sentisse dor. 


			Artigo 6 – Em Cristo havia tristeza?


			Respondo que SIM, porque a alegria da contemplação de Deus em Cristo, sob a ação do poder divino, envolvia tanto a mente de Cristo, que não chegava às faculdades sensitivas nem impedia a dor corporal. A dor sensível, bem como a tristeza, tinha como sede o apetite sensível, mas com uma diferença: o motivo ou o objeto. De fato, motivo e objeto da dor é uma lesão percebida pelo tato, por exemplo, uma ferida. Ao contrário, objeto e motivo da tristeza é um dano ou um mal que se pode perceber interiormente, mediante a razão ou a imaginação (ver mais em Ia-II, questão 35, artigos 2 e 7). Ora, a alma de Cristo podia perceber interiormente alguma coisa nociva para si, como os sofrimentos da paixão e a morte, ou um mal nocivo para os outros, como o pecado dos discípulos e dos judeus que o matavam. Portanto, como podia haver dor em Cristo, podia haver igualmente verdadeira tristeza. Mas de modo diferente de nós, pelas três razões de que falamos (III, questão 15, artigo 4).


			Artigo 7 – Em Cristo havia temor?


			Respondo que SIM, porque, como a percepção de um mal presente provoca a tristeza, assim o conhecimento de um mal futuro provoca o temor. Mas quando não há esperança de evitar o mal, ele é apreendido como presente e provoca mais tristeza que temor. Portanto, o temor se apresenta sob dois aspectos: 1) Como repugnância natural do apetite sensitivo para o mal corporal, que causa a tristeza quando presente e temor quando futuro. Assim, Cristo sentia tanto o temor como a tristeza. 2) Como incerteza do futuro. Neste sentido, em Cristo não havia temor.


			Artigo 8 – Em Cristo havia admiração?


			Respondo que SIM, porque a admiração é provocada por uma coisa nova e insólita. Ora, para Cristo não podia existir coisa nova e insólita, no que diz respeito à sua ciência divina, nem quanto à sua ciência humana, com a qual conhecia as coisas do Verbo de Deus, por meio de ideias infusas. Mas podia haver coisa nova e insólita para Cristo, no que diz respeito à sua ciência experimental. Por isso, se falamos de Jesus segundo a ciência divina, bem-aventurada e infusa, ele não sentia admiração. Mas se falamos de sua ciência experimental, então Cristo podia ficar admirado.


			Artigo 9 – Em Cristo havia a ira?


			Respondo que SIM, porque a ira é um efeito da tristeza. De fato, a tristeza, suscitada numa pessoa, inflama na sua sensibilidade o desejo de afastar o mal sofrido por ela e pelos outros. Assim, a ira é uma paixão composta de tristeza e de desejo de castigo. Ora, já dissemos que em Cristo podia existir a tristeza. Quanto ao desejo de castigo, às vezes ele pode ser pecado, se não for orientado pela razão. Semelhante ira não podia existir em Cristo, porque é um vício da ira. Mas outras vezes o desejo do castigo não é pecado. Ao contrário, é até louvável, como quando se deseja o castigo por motivos de justiça. Essa é a “ira do zelo” (Santo Agostinho). Tal ira podia existir em Cristo.


			Artigo 10 – Cristo era “viandante” e bem-aventurado?


			SIM, porque diz-se viandante quem caminha na terra para a bem-aventurança celeste, e bem-aventurado quem já atingiu a felicidade celeste. Mas a felicidade perfeita do homem refere-se à alma e ao corpo. À alma, na visão e no gozo de Deus. Ao corpo, quando este ressuscitar espiritualizado, cheio de vigor, glorioso e imortal. Ora, antes da sua morte, Cristo via perfeitamente Deus com sua inteligência e gozava da bem-aventurança eterna. Mas faltava-lhe o restante, porque sua alma podia sofrer e seu corpo era mortal. Dessa maneira, Cristo era bem-aventurado pela posse da felicidade própria da alma e ao mesmo tempo caminhante, porque tendia para a bem-aventurança que lhe faltava.


			Questão 16


			ATRIBUIÇÕES POSSÍVEIS A CRISTO NO SEU modo de ser


			Artigo 1 – É verdadeira a proposição “Deus é homem”?


			Respondo que SIM, porque a proposição “Deus é homem” é admitida por todos os cristãos, mas não com o mesmo significado. 1) Alguns não dão aos termos dessa proposição o sentido próprio. Os maniqueus, por exemplo, diziam que o Filho de Deus não era um verdadeiro homem, mas que tinha um corpo metafórico; o Filho de Deus teria assumido um corpo fantasmagórico. 2) Outros negam em Cristo a união entre alma e corpo e não aceitam que Deus seja um homem verdadeiro, mas só em sentido figurado. 3) Outros, ao contrário, admitem que Cristo seja verdadeiro homem, mas negam que seja verdadeiro Deus. Afirmam que Cristo não é Deus por natureza, mas por participação, mediante a graça, de modo mais perfeito que os santos. É a heresia de Fotino, que já confutamos (III, questão 2, artigos 10 e 11). Outros usam os termos no sentido próprio, reconhecendo que Cristo é verdadeiro Deus e verdadeiro homem, mas não salvam a veracidade da proposição “Deus é homem”, porque dão ao predicado homem penas o sentido de dignidade, autoridade, amor e inabitação de que gozava. Tal era o ensinamento de Nestório. Nós, aceitando a verdade da fé católica, dizemos que a proposição “Deus é homem” é verdadeira, e não metafórica, não só pela verdade dos seus termos – Cristo é verdadeiro Deus e verdadeiro homem –, mas também pela verdade da proposição. De fato, o nome Deus, restando no seu significado, pode significar a pessoa do Filho de Deus (ver Ia, questão 39, artigo 4).


			Artigo 2 – É verdadeira a proposição “Um homem é Deus”?


			Respondo que SIM, porque, se aceitamos a veracidade das duas naturezas, divina e humana, em Cristo, a proposição “Um homem é Deus” é verdadeira e apropriada como a outra, “Deus é homem”. De fato, a palavra “homem” aplica-se a qualquer hipóstase de natureza humana, portanto também à pessoa do Filho de Deus, que é a hipóstase da natureza humana assumida pelo Verbo. Ora, a respeito da pessoa do Filho de Deus, é dito “Deus” em sentido próprio. Portanto, é verdadeira e exata a proposição “Um homem é Deus”.


			Artigo 3 – Cristo pode ser dito “homo dominicus”?6


			Respondo que NÃO, porque a palavra “dominicus” deriva de “Dominus”, que significa Senhor, palavra usada para indicar a Deus essencialmente, ao passo que “dominicus” é uma denominação derivada, não essencial. O próprio Santo Agostinho retratou-se por ter usado tal expressão. 


			Artigo 4 –	As propriedades da natureza humana são atribuíveis a Deus?


			Respondo que SIM, porque nós sustentamos, contra os nestorianos, que todos os atributos de Cristo, a ele devidos pela natureza divina e pela natureza humana, podem ser predicados a ele enquanto Deus e enquanto homem. Havendo em Cristo uma mesma hipóstase das duas naturezas, essa hipóstase recebe os nomes de ambas. Diga-se homem ou diga-se Deus, trata-se da hipóstase da natureza divina e da humana, que é única. Por isso, do homem se pode afirmar as coisas que são da natureza divina. Todavia, a atribuição deve ser feita levando em conta que as coisas que pertencem à natureza divina são atribuídas a Cristo segundo sua natureza divina e as coisas pertencentes à natureza humana lhe são atribuídas segundo sua natureza humana. 


			Artigo 5 –	As propriedades da natureza humana podem ser atribuídas à natureza divina?


			Respondo que NÃO, porque as propriedades de uma coisa não podem ser atribuídas a outra, que não seja idêntica à primeira. Por exemplo, somente do homem se pode dizer que é risonho. Ora, no mistério da encarnação, a natureza divina e a natureza humana não são uma mesma natureza, embora possuam uma mesma hipóstase. Por isso, as propriedades que pertencem exclusivamente a uma das naturezas não podem ser aplicadas à outra. Mas os nomes concretos podem ser atribuídos às duas naturezas. Assim, o nome Cristo significa as duas naturezas e pode ser predicado de ambas. O nome Filho de Deus significa somente a natureza divina, mas também pode ser aplicado às duas naturezas de Cristo. Os nomes homem e Jesus significam a natureza humana e também podem ser predicados das duas naturezas.


			Artigo 6 – É verdadeira a proposição “Deus se fez homem”?


			Respondo que SIM, porque diz-se que uma coisa se tornou outra, quando algo de novo começou a ser-lhe atribuído. Ora, em verdade pode-se dizer que Deus é homem, como vimos no artigo anterior. E essa qualificação não lhe pertence desde a eternidade, mas a partir do momento em que assumiu a natureza humana. Portanto, é verdadeira a proposição “Deus se fez homem”.


			Artigo 7 – É verdadeira a proposição “Um homem foi feito Deus”?


			Respondo que NÃO, porque a proposição “Um homem foi feito Deus” pode ser entendida de três modos: 1) Tomando o particípio “feito” como adjetivo do sujeito ou do predicado. Mas a proposição é falsa: não seria nem homem nem Deus. 2) Tomando a palavra “feito” para indicar um acontecimento: “Aconteceu que um homem é Deus”. Neste sentido, são verdadeiras as duas proposições: “Um homem tornou-se Deus” e “Deus tornou-se homem”. Mas não é esse o sentido que estudamos. 3) Tomando o particípio “feito” como exigindo um vir a ser do homem, cujo termo seria ser Deus. Neste sentido, a proposição é falsa, porque em Cristo a pessoa, a hipóstase e o sujeito (suppositum) se identificam, e em Deus não há mudança.


			Artigo 8 – É verdadeira a proposição “Cristo é uma criatura”?


			Respondo que NÃO, porque com os hereges não devemos ter em comum nem as palavras, para não parecermos favoráveis aos seus erros. Os arianos diziam que Cristo é uma criatura inferior ao Pai, não apenas em sua natureza humana, mas também em sua pessoa. Na realidade, podemos dizer que Cristo é uma criatura menor que o Pai, não em sentido absoluto, mas “em sua natureza humana”.


			Artigo 9 – Pode-se dizer: “Aquele homem (Cristo) começou a existir”?


			Respondo que NÃO, se não houver uma explicação, e isso por dois motivos: 1) Porque tal afirmação, feita em sentido absoluto, é falsa para a fé católica, pois dizemos que em Cristo existe um único sujeito (suppositum), uma única hipóstase e uma única pessoa. Por conseguinte, ao dizermos de Cristo “este homem”, indicamos um sujeito (suppositum) eterno, a cuja eternidade repugna o começar a ser. É, portanto, falsa a proposição “Este homem começou a existir”. A palavra “homem”, como sujeito, não tem o significado formal de natureza humana. 2) Porque tal proposição, para ser verdadeira, exigiria todas as explicações dadas antes contra Ário (artigo 8).


			Artigo 10 –	É verdadeira a proposição “Cristo, enquanto homem, é criatura”?


			Respondo que SIM e NÃO, porque a palavra homem, tomada em sentido iterativo, pode significar 1) O sujeito (suppositum) da encarnação ou a natureza humana. Neste sentido, a proposição é falsa porque, em Cristo, o suppositum é eterno, e não criado, é a pessoa do Filho de Deus. 2) A natureza humana de Cristo. Neste sentido, a proposição é verdadeira.


			Artigo 11 – Enquanto homem, Cristo é Deus?


			Respondo que SIM e NÃO, porque a palavra homem, em sentido iterativo, pode ser entendida de dois modos: 1) Relativamente à natureza, e então não é verdadeira a afirmação de que Cristo, enquanto homem, é Deus, porque a natureza humana é especificamente diferente da natureza divina. 2) Relativamente ao sujeito (suppositum), sim, tal afirmação é verdadeira, porque, em Cristo, o suppositum da natureza humana é a pessoa do Filho de Deus, à qual, por essência, pertence ser Deus. Todavia, como uma palavra usada de maneira iterativa aplica-se com maior propriedade à natureza que ao sujeito (suppositum), aquela proposição deve ser mais negada que afirmada. 


			Artigo 12 – Cristo, enquanto homem, é hipóstase ou pessoa?


			Respondo que NÃO, porque, como vimos (artigos 10 e 11), a palavra homem, em sentido iterativo, pode significar o sujeito (suppositum) da encarnação ou a natureza humana de Cristo. Se na proposição “Cristo, enquanto homem, é pessoa”, damos à palavra homem o significado de suppositum da encarnação, é claro que Cristo, enquanto homem, é uma hipóstase ou pessoa, a pessoa do Filho de Deus. Mas se nos referimos à natureza humana, duas explicações podem ser dadas: 1) Para existir, a natureza humana sempre tem de subsistir numa pessoa. Neste sentido, aquela proposição é verdadeira. De fato, toda natureza humana subsistente é pessoa. 2) Cristo não é pessoa humana causada pelos princípios dessa natureza, pois, em Cristo, a natureza humana não subsiste independente da natureza divina, como exige a noção de pessoa.


			Questão 17


			A UNIDADE DE CRISTO RELATIVAMENTE AO SER


			Artigo 1 – Cristo é uma unidade ou uma dualidade?


			Respondo que é uma unidade, porque a natureza, considerada em abstrato, só pode ser atribuída ao sujeito (suppositum) em Deus. De fato, em Deus não existe diferença entre sujeito que é e natureza pela qual ele é. Ora, existindo em Cristo duas naturezas, a divina e a humana, uma delas, a divina, pode ser atribuída essencialmente a Cristo, em abstrato e em concreto. De fato, dizemos que o Filho de Deus ou Cristo, é “a natureza divina”, é “Deus”. Ao contrário, a natureza humana não pode ser atribuída a Cristo essencialmente e em abstrato. Somente em concreto, como num sujeito (suppositum). Portanto, não é verdadeiro dizer: “Cristo é a natureza humana”, porque a natureza humana não pode ser predicada aos seus sujeitos (supposita). Mas é exato dizer: “Cristo é homem”, como é exato dizer “Cristo é Deus”. Pois bem, Deus significa alguém que possui a divindade e homem significa alguém que possui a humanidade. Todavia, alguém que tem a humanidade é indicado diversamente pela palavra homem, e pelos nomes Pedro, Jesus. Porque a palavra homem significa indistintamente alguém que possui a humanidade, assim como o nome Deus significa indistintamente quem possui a divindade. Já as palavras Pedro e Jesus indicam um determinado homem. Assim, a expressão Filho de Deus indica alguém que tem a divindade, segundo determinada propriedade pessoal. Ora, em Cristo existe dualidade de natureza. Por isso, ele seria uma dualidade, se as duas naturezas fossem atribuídas a Cristo em abstrato. Mas as duas naturezas são atribuídas a Cristo somente enquanto estão em um sujeito (suppositum) e isso determina a sua unidade. 


			Artigo 2 – Em Cristo existe um único ser?7


			Respondo que SIM, porque, existindo em Cristo duas naturezas e uma só hipóstase, necessariamente é duplo em Cristo tudo o que se refere à natureza e único o que diz respeito à hipóstase. Assim sendo, como a natureza humana em Cristo se uniu ao Filho de Deus de modo hipostático ou pessoal, e não de modo acidental, segue-se que a natureza humana não faz Cristo adquirir um novo ser pessoal, mas somente uma nova relação do ser pessoal preexistente com a natureza humana, de maneira que aquela pessoa agora subsista não somente segundo a natureza divina, mas também segundo a natureza humana. 


			Questão 18


			O PROBLEMA DA UNIDADE DA VONTADE EM CRISTO


			Artigo 1 – Em Cristo existem duas vontades, a divina e a humana?


			Respondo que SIM, embora alguns hereges admitissem em Cristo uma só vontade, como Apolinário, Eutiques, Nestório, Macário, Ciro de Antioquia e Sérgio de Constantinopla. Por isso, o Sexto Concílio Ecumênico, celebrado em Constantinopla, definiu: “Em conformidade com tudo quanto ensinaram sobre Cristo os profetas e o próprio Cristo, em conformidade com o Símbolo dos Santos Padres, professamos duas vontades naturais nele e duas operações naturais”. Essa declaração era necessária. De fato, sabemos que o Filho de Deus tomou uma natureza humana perfeita, que inclui tanto a vontade como a inteligência. Portanto, é necessário afirmar que o Filho de Deus assumiu a vontade humana própria da natureza humana. Mas ao assumir a natureza humana, o Filho de Deus não sofreu nenhuma perda nos atributos da natureza divina, que inclui uma vontade. Portanto, em Cristo existem duas vontades, uma divina e outra humana. 


			Artigo 2 – Existia em Cristo a vontade (ou apetite) sensível?8 


			Respondo que SIM, porque o Filho de Deus assumiu a natureza humana com todos os elementos que a integram. Mas na natureza humana acha-se incluída também a natureza animal, como o gênero na espécie. Entre esses elementos está o apetite sensitivo. Portanto, em Cristo existiam o apetite sensitivo e o apetite racional, que chamamos simplesmente de vontade.


			Artigo 3 – Existiam em Cristo duas vontades de ordem racional?


			Respondo que SIM e NÃO, porque a palavra “vontade” pode significar tanto a faculdade como o seu ato próprio. Neste último sentido (ato de vontade), devemos admitir em Cristo, no campo racional, duas vontades, ou seja, duas espécies de atos da vontade. De fato, a vontade tem como objeto o fim e os meios úteis para atingi-lo. E a esses dois objetos, ela se refere de dois modos distintos: 1) Quanto ao fim, a vontade tem um ato de querer absoluto, como algo que em si mesmo é bom e que João Damasceno (675-750) chamava de thélesis. 2) Quanto aos meios, a vontade os tem como objeto de modo relativo, como um bem em comparação com outro, o fim, e que João Damasceno chamava de búlesis. Essa diversidade dos atos da vontade não multiplica a faculdade volitiva, porque ambos têm como objeto o fim. Portanto, em Cristo existe uma única vontade humana, como faculdade própria e essencial; mas duas “vontades”, enquanto atos de querer daquela única faculdade. Em Cristo, distinguimos a thélesis (ato natural da vontade quanto ao fim) e a búlesis (ato racional da vontade quanto à escolha dos meios para atingir o fim).


			Artigo 4 – Em Cristo existia o livre-arbítrio?


			Respondo que SIM, porque existiam em Cristo dois atos da vontade (ver artigo anterior): 1) Um queria algo por si mesmo, como fim. 2) Outro queria algo como meio para atingir o fim. Ora, há diferença entre a eleição do meio e a vontade do fim. A vontade do fim é natural, enquanto a escolha do meio identifica-se com a vontade racional, ato próprio do livre-arbítrio, por nós já explicado (ver I, questão 83, artigo 3). Portanto, em Cristo existe a vontade como razão, como escolha dos meios, por conseguinte, o livre-arbítrio. 


			Artigo 5 – Com sua vontade humana, Cristo quis algo diferente do que Deus queria?


			Respondo que NÃO, porque existem em Cristo o apetite sensitivo e o apetite racional, que é a vontade. Mas por uma especial disposição, o Filho de Deus deixava que o corpo agisse e sofresse conforme sua natureza. E igualmente permitia a todas as forças da alma agirem a seu modo. Ora, é claro que o apetite sensitivo foge naturalmente das dores sensíveis e das lesões corporais. E também a vontade racional recusa os males, como a morte. Ora, era vontade divina que Cristo padecesse dores, sofrimentos e até a morte, para a salvação da humanidade. É evidente, pois, que Cristo, segundo o apetite sensitivo e a vontade racional de escolha dos meios, podia querer algo diverso do que a vontade divina queria, como lemos em Mt 26,39.


			Artigo 6 – Entre as vontades (humana e divina) de Cristo havia contraste?


			Respondo que NÃO, porque existe contraste somente quando a oposição se refere a uma mesma coisa, sob o mesmo aspecto. Se a oposição acontece segundo aspectos diferentes ou sobre coisas diferentes, não se pode falar de contraste. Um homem pode ser belo e sadio nas mãos, e não nos pés. Portanto, não há contraste em sentido absoluto no querer, se uma pessoa quer uma coisa sob o seu aspecto universal e outra por um motivo particular. Além disso, para haver contraste, é preciso que a coisa seja querida por idêntico tipo de vontade. Se alguém quer uma coisa mediante o apetite racional (a vontade) e outra coisa mediante o apetite sensitivo, também não há contraste, a menos que o apetite sensitivo prevaleça e mude ou retarde o querer do apetite racional ou vontade. Devemos, pois, concluir que, mesmo a vontade natural e o apetite sensitivo de Cristo tendo objetos diferentes dos objetos da vontade divina, não existia nenhum contraste de vontades, por duas razões: 1) Porque sua vontade natural e seu apetite sensitivo não recusavam o motivo pelo qual a vontade divina e a humana racional queriam os sofrimentos da Paixão. 2) Porque a vontade divina e a vontade racional de Cristo não eram impedidas nem retardadas pela vontade natural e pelo apetite sensitivo. De fato, agradava a Cristo, segundo sua vontade divina e segundo sua vontade racional, que a vontade natural e o apetite sensitivo agissem de acordo com suas naturezas.


			Questão 19


			A UNIDADE DE CRISTO QUANTO ÀS SUAS AÇÕES


			Artigo 1 – Em Cristo, a divindade e a humanidade tinham uma ação única?


			Respondo que NÃO, muito embora os hereges (monotelistas de Eutiques, século V) afirmassem que em Cristo havia uma única vontade. Como num homem normal o corpo é movido pela alma e o apetite sensitivo é movido pelo apetite racional (a vontade), em Jesus Cristo a natureza humana era movida e governada pela natureza divina. Em Cristo, a natureza humana tinha sua própria forma e força operativa, o mesmo acontecendo com a natureza divina. Portanto, a natureza humana tinha um agir próprio, distinto do agir divino, e vice-versa. Todavia, a natureza divina se serve do agir da natureza humana como instrumento. E, por sua vez, a natureza humana participa do agir da natureza divina, como o instrumento participa do agir da causa principal. Se em Cristo houvesse um único agir, resultaria o seguinte: 1) Ou a natureza humana não teria a sua forma e sua força ativa, e em Cristo existiria apenas o agir divino. 2) Ou em Cristo a força divina e a força humana se fundiriam numa única força ativa. Mas essas duas consequências são inaceitáveis, porque admitiriam em Cristo uma natureza humana imperfeita e confundiriam entre si as duas naturezas. Por isso, justamente o Sexto Concílio Ecumênico decretou: “Nós honramos em nosso Senhor Jesus Cristo, nosso verdadeiro Deus, duas maneiras de agir”, a divina e a humana, “sem divisões, sem transposições, sem confusões, sem separações”.


			Artigo 2 – Em Cristo existiam ações humanas muito diversificadas?


			Respondo que NÃO, porque o homem é homem pela razão e uma ação é dita humana enquanto é praticada pela razão, mediante a vontade e o apetite sensitivo. À medida que as ações da pessoa se realizam independentemente da razão, vão deixando de ser humanas, como o ver, o ouvir, o imaginar, o recordar, o irar-se. As ações da vida vegetativa praticamente não dependem da razão. Em Jesus Cristo, como homem, nenhum movimento acontecia na parte sensitiva, que não estivesse diretamente sob o controle da razão. As próprias ações naturais e físicas de Cristo seguiam de algum modo a vontade e seu agir era muito mais unitário que a atividade de qualquer outro homem.


			Artigo 3 – A ação humana de Cristo podia ser meritória para ele?


			Respondo que SIM, porque receber um bem por si mesmo é mais nobre do que recebê-lo por meio de outro (Aristóteles). E a causa que age por si mesma é melhor do que aquela que deve a outros sua eficácia. Mas quem alcança alguma coisa por si mesmo é, ele próprio, em certo sentido, sua causa. Mas a causa primeira absoluta de todos os nossos bens é Deus. Neste sentido, nenhuma criatura alcança algo por si mesma. E quem alcança algo de Deus por mérito próprio, de algum modo o obtém por si mesmo. Portanto, possuir algo por mérito próprio é mais nobre que possuir por mérito de outros. Ora, como a Cristo é atribuída toda perfeição e nobreza, certamente ele, por mérito próprio, possuía tudo o que os outros obtêm por mérito. Mas certamente Cristo não mereceu a graça, a ciência, a bem-aventurança da alma, a divindade, porque, se assim fosse, ele teria existido antes de merecer tais coisas, e isso comprometeria sua dignidade. Pois é certo que o valor do mérito depende da caridade, com a qual Cristo mereceu a glória do corpo, a ascensão, o culto. Disso resulta, portanto, que Cristo mereceu algumas coisas por si mesmo.


			Artigo 4 – Cristo podia merecer para os outros?


			Respondo que SIM, porque Cristo não possuía a graça apenas como pessoa particular, mas como cabeça de toda a Igreja, à qual todos estão misticamente unidos, como os membros do corpo se unem à cabeça, para formar uma pessoa. Disso depende que o mérito de Cristo se estenda a todos os homens.


			Questão 20


			SUBMISSÃO DE CRISTO AO PAI


			Artigo 1 – Pode-se dizer que Cristo era submisso ao Pai?


			Respondo que SIM, porque a quem possui uma natureza, pode-se atribuir uma propriedade dessa natureza. Ora, a natureza humana, por si mesma, tem uma tríplice submissão a Deus: 1) Pelo grau supremo da bondade divina, que é a própria essência da bondade, da qual todo ser criado tem certa participação. 2) Pelo poder que a natureza divina exerce sobre a natureza humana, como sobre todas as criaturas que lhe estão submetidas. 3) Por iniciativa da própria natureza humana, quando o homem, por sua vontade, obedece às leis divinas. Cristo está submetido ao Pai nestes três sentidos: a) Lemos em Mt 19,17: “Somente Deus (o Pai) é bom”. 2) Sabemos que a providência divina dispôs todos os acontecimentos relativos à humanidade de Jesus, como servo de Deus. 3) Como lemos em Jo 8,29, Jesus mesmo disse: “Faço sempre o que é do agrado de meu Pai”.


			Artigo 2 – Cristo era submisso a si mesmo?


			Respondo que SIM, porque, ao dizer que Cristo “é Senhor ou Servo de si mesmo”, ou que “o Verbo de Deus é Senhor do homem Cristo Jesus”, pode-se entendê-lo de dois modos: 1) Como se existisse em Cristo uma segunda hipóstase ou pessoa, distinta da pessoa do Verbo, à qual estaria submetida a hipotética pessoa do homem Cristo. Seria recair na heresia de Nestório. 2) Em consideração à diversidade das duas naturezas – a divina e a humana – na pessoa de Cristo, entendemos que, pela natureza igual à do Pai, Cristo preside e domina junto com o Pai, e pela natureza humana, pela qual é igual a nós, Cristo “é menor que si mesmo”, isto é,  “está submisso a si mesmo”. 


			Questão 21


			A ORAÇÃO DE CRISTO


			Artigo 1 – Cristo podia orar?


			Respondo que SIM, porque a oração é a manifestação da nossa vontade a Deus, para que ele a realize. Portanto, se em Cristo houvesse uma única vontade, a divina, seria impossível atribuir a ele a oração, porque somente a vontade divina é capaz de realizar o que quer. Mas como em Cristo existem duas vontades, a divina e a humana, e como a vontade humana de Cristo não era capaz de realizar por si mesma o que desejava, recorria à vontade divina. Portanto, Cristo, enquanto homem dotado de vontade humana, podia orar à vontade divina.


			Artigo 2 – Cristo podia orar com as faculdades sensitivas?9 


			Respondo que NÃO e SIM, porque orar com as faculdades sensitivas pode ser entendido de duas maneiras: 1) Supondo que a oração seja um ato das faculdades sensitivas. Neste sentido, Cristo não rezava com as faculdades sensitivas, porque estas eram da mesma natureza que as nossas. Ora, as nossas faculdades sensitivas não conseguem fazer oração, ou seja, ir além das coisas sensíveis e elevar-se até Deus, como exige a oração. Além disso, a oração supõe certa coordenação, quando a pessoa deseja obter algo que Deus pode realizar. Assim sendo, a oração é um ato da razão. 2) Dizendo que a razão submete a Deus, na oração, o que as faculdades sensitivas aspiram. Neste sentido, Cristo rezava com a sensibilidade, servindo-se da razão para obter os afetos sensíveis desejados. E isso nos pode fornecer um tríplice ensinamento: a) Demonstra que Cristo assumiu uma natureza humana verdadeira, com todas as afeições naturais. b) Mostra que é lícito ao homem ter desejos naturais que Deus não deseja. c) Mostra que o homem deve submeter a Deus seus afetos sensíveis.


			Artigo 3 – Cristo podia orar por si mesmo?


			Respondo que SIM, porque Cristo orou por si mesmo de dois modos: 1) Revelando sentimentos da própria sensibilidade, bem como os desejos de sua vontade natural, como ao pedir que fosse afastado o cálice da paixão. 2) Exprimindo os desejos de sua vontade deliberada, como ao implorar a glória da ressurreição (cf. Jo 17,1ss). Tudo isso Cristo o faz para dar-nos o exemplo, ora pedindo, ora agradecendo ao Pai.


			Artigo 4 – A oração de Cristo foi sempre atendida?


			Respondo que SIM, porque a oração é o interpréte da vontade humana. A pessoa é atendida quando se realiza sua vontade. Ora, vontade humana é, em sentido exato, a vontade racional, pois queremos de modo absoluto aquilo a respeito do que racionalmente deliberamos. Ao contrário, se queremos levados pelas faculdades sensitivas ou pela vontade natural, nossa volição é condicionada, ou seja, em nada se pode opor à vontade deliberada. Portanto, trata-se mais de uma veleidade do que de uma vontade absoluta. Pois bem, Cristo, em sua vontade deliberada, desejava somente o que Deus queria, e nisso sua oração era sempre atendida.
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